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• R E S U M O 

'Trabalho efetuado, através de pesquisa biblio­

gráfica, enfocando a multiplicidade de ábeas de atuação do 

Orientador Educacional e as implicações dela decorrentes 

para sua formação e exercício profissional. 

A expansão do campo de trabalho do Orientador 

Educacional e as exigências a respeito de sua formação e 

exercício profissional, numa perspectiva histórica, foram 

detectadas pela análise de documentos legais e pronuncia­

mentos do Ministério da Educação e Cultura. 

Sobre Orientação Vocacional, Aconselhamento, in 

tegração de Orientação e Currículo, Orientação Educacional 

na Empresa e Orientação e Aconselhamento em grupo - áreas 
~ 

de atuação do Orientador Educacional que vêm recebendo cres 

centes solicita~ões - foram feitas apenas considerações g~ 

rais. Nessa exposição, patenteou-se a complexiftade e pro­

fundidade do trabalho do Orientador, que requer, alem de 

qualidades pessoais ~ preparo técnico-científico adequado, 

a busca de maneiras funcionais que permitam a este profis­

sional atender aos amplos apelos que lhe são feitos. 

Numa perspectiva teórica, a formação do Orienta 

dor Educacional se revelou precária e, mais que isso, insu 

ficiente, clamando por urgente reformulação. 

Propôs-se, finalmente, que os Orientadores Edu­

cacionais, em seu quotidiano, tornem específico seu campo 

de trabalho, ou seja, no exercício de sua profissão, dedi­

quem-se,em particular, a uma de suas áreas de atuação. 
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• S U M M A R Y 

This study was done by means of bibliographic 

consultation focusing on the multiple arees in which the 

counselor acts and implications that it brings to his 

formation and professional activity. 

The continuous expansion of the counselor's area 

of work and the demands on his professional formation and 

activity, in a historical view, were detected by an analysis 

of legal documents and regulations of the Ministery of 

Education and Culture. 

Vocational guidance, counselin& the integration 

of guidance. and curriculum, guidance in industry and group 

counseling,.all of which are areas demanding more attention 

from educational counselors, were studied. In this study, 

the complexity a~d high value of the counselor's job was 

given a sp~cial focus, as his role requires, . not only 

personal qualities and an adequate technical and scientific 

background, but also ~ permanent search for functional 

ways which will enable him to attend the large number of 

requests often made to him. 

From a theoretical point of view, the formation 

of a cbunselor is poor; moreover, it is often insufficien~ 

which points to the need for urgent changes. 

It was finally proposed tha the educational 

~ounselors should limit their field of work, that is, in 

their professional activities they should dedicate themselves 

to just one particular area of work. 

IX 



• INTRODUÇÃO 

A Orientaçio Educacional, ao longo de sua hist~ 

ria, vem enfrentando dificuldades relativas a seu posicio­

namento como profissio, especialmente no que concerne ã de 

limitaçio de seu campo de atuaçio. 

Múltiplas funções, ate mesmo contraditõrias,sio 

atribuídas ao Orientador Educacional. Papeis variados lhe 

sio conferidos e solicitações crescentes sio-lhe feitas, 

sendo sua presença reclamada em todos os eventos e instân­

cias significativas da vida da escola. De fato, a cada no­

va tarefa atribuída à escola corresponde, imediatamente, um 

novo apelo ao Orientador Educacional. 

Responsável por uma assistência permanente ao .. 
aluno, procurando individualizar a tarefa educativa, empe-

nhando-se no crescimento do aluno como pessoa e como parti 

cipante da vida social, procurando estabelecer ~elações i~ 

terpessoais significativas e facilitadoras, a Orientaçio 

Educacional permea todo o processo educativo. A atuaçio de 

Orientadores Educacionais se faz necessária em diferentes 

aspectos da vida do aluno e, em termos mais amplos, no di­

namismo da escola. Assim, incumbidos de atuar ou de dar as 

sistência simultânea em uma grande variedade de situações, 

os Orientadores Educacionais tornam-se presa fácil de um 

trabalho superficial, in~cuo, fadado ao descredito. 

Tendo em vista as inúmeras frentes de trabalho 

que a cada. dia se abrem ao Orientador Educacional, consid~ 

ra-se valido e oportuno um estudo que permita evidenciar a 

necessidade desse profissional tornar mais específico seu 

campo de atuaçao. 

Quando se põe em relevo a necessidade do Orien-

tador Educacional tornar específico seu campo de atuaçao 

não se está propondo que &ua formaçio se venha a tornar limita 
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da, fragmentada ou unidireciona1. Se, por um lado, de aco~ 

do com Mi11s (1971), o dia do genera1ista acabou, este mes 

mo autor salienta que nada é completamente nosso, a menos 

que nos desejemos tornar tao altamente limitados e especi~ 

lizados que cheguemos a perder qualquer espécie de inf1uên 

cia social geral. 

Conforme destaca Trigueiro Mendes (1969), 

"a idiia de especializaç~o tomou contornos novos. Em 

vez de estanques, como antes. as especializações es 

t~o sempre a mudar em dois sentidos: enquanto avan-

çam umas na direç~o das outras, formando complexos 

interdisciplinares. e enquanto cada uma delas se s~ 

pera, constantemente. a si mesma, enriquecida.tran~ 

formada, 'plasticizada' pelo movimento incessante 

da sociedade que a aparelha" (p.3). 

40 se ensejar a especificidade de campos de a­

tuaçao do Orientador não se esta querendo, também, bito1a-

10 ou sufocar sua criatividade. Ao contrario, em termos 

mais precisos, acredita-se, como Atkin (1972), -que a visão 

única de cada homem ditara que form~ específica de orienta 

ção e aconselhamento ele adotara. 

Aubrey (1977), citando Fu11er, faz alusão ao p~ 

rigo da especialização impedir o pensamento pleno. Tal 

preocupação se apresenta deveras fundamentada. Restringir 

a formação do Orientador, oferecer-lhe uma única direção é 

p~eparar profissionais de visão estreita,e, por conseguin­

te, sujeita a profundas distorções. 

,A dedicaçio do Orientador Educacional a um de 

seus campos de trabalho, o que não implica em formação uni 

direcional~ faz-se conveniente para uma atuação mais pro­

veitosa e mais eficaz. Uma vez que seus campos de atuaçao 

vêm se expandindo progressivamente, e que essas areas to­

mam contornos mais nítidos, mais específicos, é mister que 

a formação do Orientador acompanhe esse mesmo desenvolvi -

men~o. 
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CAPITULO 1 

O PROBLEMA E A METODOLOGIA 

1.1. Justificativa do tema 

h história da Orientação Educacional, desde os 

seus primórdios, revela uma luta constante pela definição 

de seu papel no contexto da educação, ou seja, por uma cla 

ra definição de seu campo de atuação. 

Em nosso país, como em outros, vê-se a Orienta­

ção Educacional ã mercê de constantes posicionamentos e r~ 

-posicionamentos, definiç~es e re-definiç~es, no que tange 

aos mais variados aspectos~ tais como: natureza do proces­

so, utilização de técnicas, tipo de trabalho a ser desen -

volvido. etc •• De abordagens terapêuticas a, essencialmen­

te, preventivas e desenvolvimentistas, de enfoques sobre 

um trabalho marcadamente individual ã ênfase num :trabalho 

grupal e numa ação integrada, vem o Orientador ~entindo di 

ficuldades em desempenhar bem suas funç~es e em atender a 

tão amplas e, por vez~s, complexas solicitações que lhe 

sao feitas. 

Shertzer & Stone (1963) analisam a dificuldade 

relativa ã identificação profissional do aconselhador, is­

to e, ã definição de seu papel. Salientam que, de um modo 

ge~al, os que se dedicam ao estudo de papeis insistem que 

o comportamento individual dentro de um determinado papel 

e fruto das expectativas ou solicitações do próprio papel • 

. Acrescentam Shertzer & Stone que, por definição. pelo me­

nos na teoria Parsoniana, papel é visto como um conjunto 

de expectativas co~plementares que resultam em comportame~ 

to. Assim, ênfase é dada ã complementaridade. Grande parte 

dos obstaculos encontrados e da confusão em torno do papel 

do aconselhador ê provocada por expectativas contraditó-

rias e conflitantes de seus varios públicos. 

Em reforço a suas colocações, Shertzer & Stone 
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citam Arbuckle que, comentando sobre a disposição do acon-

selhador em aceitar vários papeis, refere-se a este como 

um sujeito esquizofrênico que não parece se importar com 

seu ~tatu~ duplo ou triplo, e que segue caminhando despre­

ocupadamente em várias direções. 

Para Shertzer & Stone, o aconselhador só poderá 

se posicionar bem em sua profissão e lutar contra marenten 

didos e distorções quanto ao papel que desempenha, se sou 

ber, exatamente, o que ele e, quem ele e e para onde espe­

ra ir. Em outras palavras, ele deve procurar sua identida­

de única como profissional dentro do contexto cultural. 

Shertzer & Stone completam seus comentários sa­

lientando que a confiança no papel tradicional do aconse­

lhador não será suficiente, uma vez que este papel muda ra 

pidamente, tornando-se fora de moda e sem efeito. Por ou­

tro lado, a,identidade múltipla, baseada em uma percepçao 

derivada da opinião de vários públicos, conduz a um quadro 

muito confuso. A identidade ocupacional, tal como a identi 

dade individual, e responsabilidade de cada aconselhador. 

De qualquer modo, embora se concorde com a posi 

ção defendida por Santos (1971) de que "o exercício de uma 

profissão é o que mais determina o papel e a função de seus 

membros"(p.3), não se pode levar a extremos tal afirmativ~ 

sob o perigo de se cair em total ambigUidade, numa situa -

ção em que as pessoas se sintam como em "te~~a de nlngu~m" 
e ·se percam envolvidas em um número cada vez maior de ati­

vidades que, aos poucos, lhes vão sendo conferidas. 

Em relação i Orientação Educacional, essa amea­

ça tem sido uma constante. ~ reconhecido por muitos o ter­

reno inseguro em que "pl~a" a Orientação. Mesmo em suas a­

tividades diárias de contato com alunos, professores e ou­

tros membros da escola, em "~e~~~e~ de acon~elhamento", ou, 

em linguagem mais adequada ã nossa realidade, em entrevis­

tas de .aconselhamento, o Orientador Educacional, por mais 

pa~adoxal que tal fato possa parecer, vê-se, não raro, com 
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p1etamente desorientado. O aconselhador, conforme ressa1-

tam ainda Shertzer & Stone (1963), e um sujeito inteiramen 

te confuso. A Orientação, no dizer jocoso de Sprintha11 

(1972), esta necessitando de Orientação. Segundo ele, os 

aconselhadores defrontam-se com dificuldades de diversos 

tipos~ entre outras: o fato de serem um grupo reduzido; s~ 

rem obrigados a executar um desconcertante excesso de ati­

vidades; as percepções errôneas do trabalho que executam 

serem simplesmente incríveis; ainda o fato de eles mesmos 

sentirem insegurança quanto ao que estao fazendo. 

Em termos sociológicos, continua Sprinthall, a 

Orientação e uma qua~e-p~oói~~ão; aqueles que a desempe­

nham ocupam posições incertas; seus papeis são muitas ve­

zes definidos por outras pessoas, seus objetivos são, a 

maioria das vezes, generalizações ou, mais simplesmente, 

são os objetivos convencionais do ajustamento do aluno ou 

raciona1iza~ões da pratica em vigor. Acrescenta, ainda, 

Sprinthal1, que não se deve concluir que o fracasso da Ori 

entação - como parte do fracasso geral da educação - seja 

necessariamente e sempre o resultado das inadequações pes­

soais daqueles que a exercem. Cabe a alguem dar-lhes as in 

formações necessariasi isto e, ensinar-lhes a ser bons pr~ 

fissionais. Por conseguinte, pode-se localizar suas difi -

cu1dades e falhas nos programas de treinamento, ou seja, 

nos cursos que formam Orientadores. 

Na ~isão de Stefflre (1964), existe, no momento, 

uma evidente falta de identificação do aconselhador esco -

lar com sua profissão. Portanto, a profissionalização do 

aconselhador requer, antes de mais nada, um grau de consen 

so relativo às suas funções apropriadas. Refere-se, ainda, 

Stefflre, à variedade de tarefas atribuídas ao aconselha­

dor escolar, à variedade de estabelecimentos onde o aconse 

lhadortrabalha e à variedade de expectativas de papel que 

lhe são dirigidas pela comunidade, pelos estudantes e de­

mais pessoas que trabalham em educação. 

Arbuckle (1972), enfocando os pontos de vista 
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conflitantes sobre o aconselhador na literatura corrente, 

comenta que, nos últimos anos, a confusão a respeito da ~­

dentidade do aconselhador e sua função profissional tem au 

mentado. Salienta, também, a existência de vozes na litera 

tura a divulgar o que o aconselhador deveria ser. Conquan­

to algumas dessas vozes pareçam irracionais e irrealistas 

devem merecer atenção cuidadosa por parte do aconselhador, 

uma vez que manifestam uma insatisfação crescente 

que ele é atualmente. 

com o 

Ainda segundo Arbuckle, não há dúvida de que o 

aconselhador está atormentado pela falta de identidade pr~ 

fissional. Embora existam inúmeras razões para isso, maior 

parcela de culpa deve recair sobre os cursos de formação 

de aconselhadores, cujo trabalho é precário no sentido de 

transmitir o sentimento de identidade profissional aos fu­

turos aconselhadores. 

Em outro trabalho, Arbuckle (1975), detendo-se 

sobre a pessoa do aconselhador, salienta que continua ha­

vendo grand~s discrepincias, ou incoerência, entre a manei 

ra pela qual os aconselhadores se percebem e a maneira pe­

la qual são percebidos pelos outros. 

Finalmente, ao realçar a influência 

sobre a mudança do sistema e manifestando sua 

individual 
-preocupaçao 

com uma possível supremacia das necessidades do grupo so­

bre as necessidades do indivíduo, Arbuckle (1976) volta a 

destacar a questão da variedade de tarefas do aconselhador. 

Acentuando as interferências básicas no desen­

vo'lvimento e direção dos programas de Orientação, Peters 

(1963) deixa patente que a conceituação da Orientação e de 

suas funções constitui um imperativo. Reconhecendo não ser 

fãcil a tarefa de conceituar, comenta, porém, que se não 

for dad~ i teoria seu devido lugar, a Orientação permanec~ 

rã como um conjunto de funções difuso, acomodado e amorfo. 

Por outro lado, Peters ressalta que os confli-
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tos de papel enfrentados pelos aconselhadores, conflitos 

esses que são acentuados por uma dedicação parcial ao tra­

balho de Orientação, podem tornar marginal a atividade de 

Orientação. Se as tarefas de Orientação forem consideradas 

marginais, tornar-se-ão freqUentes as interferências na a­

ção diária do Orientador, por parte de outros profissio­

nais. 

Baker & Cramer (1972), propondo ao aconselhador 

o modelo de agente de mudança, citam numerosas investiga -

ções que revelam estar este profissional desempenhando uma 

grande variedade de funções. Tais funções estão baseadas 

na diversidade de expectativas existentes, expectativas es 

sas que atrapalham os aconselhadores em suas tentativas no 

sentido de uma clara definição de seu papel. 

Shaw (1977) salienta que, embora seja evidente 

a preocupaçao dos aconselhadores - pelo menos nos últimos 

25 anos - com seus papéis e funções, muito pouco se tem 

conseguido em termos de profissionalização ou de conquista 

de uma posição definida. Sugere, então, que é tempo de se 

tentar uma nova abordagem e a que lhe parece mais promiss~ 

ra e a ênfase no deseavolvimento de programas - o que im­

plica em definição de objetivos e no estabelecimento de 

funções determinadas pelos objetivos que foram seleciona -

dos. 

Aubrey (1977), enfocando historicamente o desen 

volvimento da Orientação e Aconselhamento, esboça o difí -

cil caminho trilhado por esses campos de atividade. Faz re 

·ferência às múltiplas e variadas metodologias de que se u­

tilizam, b~m ~omo ao aumento de trabalho, de solicitações 

e de expectativas dirigidas ao Orientador. 

A multiplicidade de sentidos atribuídos ã Orien 

tação e sua natureza complexa e mutave1 e também assinala­

da por Cail1y (1977), que destaca a falta de continuidade 

freqUentemente observada no contexto da Orientação. 

Shertzer & Stone (1972), em trabalho posterior 
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ao já citado, apontam as modificações no campo de atuaçao 

do aconselhador, comentando que se for analisada a forma­

ção do aconselhador desde seu início em Harvard, em 1911, 

modificações de gênero diverso serão detectadas, interre1a 

cionadas e interdependentes que, em grande medida, ref1e-

tem tanto as mudanças por que passou o conceito de aconse­

lhamento quanto as mudanças sofridas pela sociedade. 

Carkhuff (Berenson & Carkhuff,1967), põe em evi 

dência o fato das virias "p~o6i44~e4 de ajuda", apesar de 

suas tentativas, não terem ainda respondido adequadamente 

aos desafios críticos que lhes são feitos, inclusive por-

que suas formas de atuação deixam a desejar em termos de 

eficicia. Daí a urgência de se enfrentar o problema e pro­

curar caminhos mais apropriados. 

Ri11 (1973), sobre o tema em pauta, considera 

que hi vant~gens e desvantagens no fato dos que trabalham 

na área de Orientação Educacional não terem chegado a um 

consenso quanto ao seu significado e propósito. Assinala, 

tambem, que, embora em algumas grandes escolas .ji se obse~ 

ve uma certa especialização de funções no campo da Orient~ 

ção, tal quadro não se estende ã maioria. Segundo Ri11, por 

um longo período, ainda, o aconselhador continuari desemp~ 

nhando uma variedade de funções, cabendo-lhe encontrar ma­

neiras funcionais de enfrentar essa dificuldade. 

No Brasil, as mesmas dificuldades são sentidas, 

segundo Lourenço Filho (1971) que descreve um quadro bas-

tante semelhante. Ao enfocar as transformações ocorridas 

,em nosso país, em termos sociológicos, psicológicos, de o­

rientação vocaciona1 e ideológicos, afirma não ser de admi­

rar "que as formas tradicionais de orientaç~o educacional 

hajam entrado em aguda fase de revisão. sem consenso geral. 

no entanto. quanto a novos valores a adotar e novas formas 

a seguir"(p.64). 

Santos (1959), em período anterior, também rev~ 

la sentir agudamente o problema e considera ser de fici! 
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compreensio "a existªncia simult~nea de diferentes corren­

tes ou pontos de vista" que procuram conceituar a Orienta­

çio "nos seus princípios b~sicos. na sua ~rea de aplicaç~o 

e nos objetivos que deve cumprir"(p.I03). Atribui esta si­

tuaçao ao fato de ser a Orientaçio uma especialidade nova. 

o texto "OJtie.n:taç.ão Educacional: linha.6 de. aç.ão" 

(I Círculo de Estudos de Orientaçio Educacional,1976), ex­

traído do documento "En.6ino de. 29 GJtau - Ba.6e..6 de. Aç.ão 

MEC/VEM - 1973", retrata a indefiniçio dessa área e o peri 

go da mesma ficar reduzida a uma ação superficial, comen­

tando que: 

" o orientador. em quase todas as Escolas. come-

çou a fazer o que uma interpretação sum~ria. super­

ficial da palavra 'orientação' lhe sugeria. Ele co­

meçou a 'orientar'. Dar conselhos. Realizar entre-

vistas e mais entrevistas. Conversar com os alunos . 
e algumas famílias. Ouvir seus problemas. etc. etc. 

O mais grave neste desenrolar da orientação 

seguinte: 

~ 

e o 

As escolas achando que a orientação era isto. 

passaram a eXi&ir ISTO de todos os orientadores"(p. 

60) • 

Desse modo, a Orientação Educacional, embora 

transmita em seus conceitos a "impJte..6.6ão" de um trabalho 

profundo (já que se volta i auto-realização do indivíduo, 

desenvolvimento de suas potencialidades, promoçio de op­

ções conscientes, etc.) vê-se, na maioria das vezes, efeti 

vada em uma prática sem sentido, em uma açio 

e~ uma ".6ub-paJt:ticipaç.ão" em quase todas as 

superficial, 

atividades da 

escola, em um mero "domlnio" de determinada técnica, quan­

do nao na mistura desordenada de técnicas conflitantes. 

Aliás, conforme é enfatizado por Sprinthall (1972), 

o fato de programas de Orientaçio abraçarem novas direções 

tio +apidamente é um testemunho de sua falta de identidade 

pr~fissional. E, justamente essa insegurança, nos limites 
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de sua atuação específica, leva o Orientador, com freqUên­

cia, a atitudes de desânimo, de receio pela evidência de 

sua falta de preparo e treinamento adequados, 

em meio a tantas frentes de trabalho. 

perdendo-se 

As considerações feitas no IV Congresso Brasi­

leiro de Orientação Educacional (1976) refletem muito bem 

a situação em que se vê o Orientador: numerosas dificulda­

des têm envolvido a atuação dos Orientadores na escola, ci 

tando-se, entre elas, a indefinição ou distorção de seu p~ 

pel, bem como a imagem que outros profissionais têm deles. 

Esta situação só se alterara quando as funções dos Orient~ 

dores se tornarem mais precisas e quando, no desempenho de 

sua profissão, os Orientadores não penetrarem em areas a­

lheias. A identificação profissional do Orientador não de­

pende apenas da ostentação de um título, mas do desempe­

nho de suas atividades, em resposta is necessidades de seu 

campo de at~ação, e da imagem fornecida pelos centros de 

preparação de Orientadores. Realçando a importância deste 

problema, é citaqo no IV Congresso Brasileiro de Orienta­

ção Educaci~nal. o ponto de vista defendido por Johnson, de 

que funcionam melhor os serviços prestados aos alunos qua~ 

do existe uma definição precisa das funç~es dos professo­

res e especialistas. A ausência deste esclarecimento abre 

caminho i desorganização do programa, provocando em todos 

insegurança nos limites de sua responsabilidade. E mais: 

alguns trabalhos deixam de ser realizados enquanto outros 

sofrem interferências e superposições. Pode também surgir 

ressentimentos entre as demais pessoas que colaboram na es 

cola devido i falta de habilidade em apreciar suas contri­

buições, assim como insegurança por parte de professores e 

especialistas, uma vez que, conforme Johnson, "uma funç~o 

mal definida pode parecer uma funç~o sem importância". 

Loffredi (1976) também faz referência a 

múltipla abertura no campo da Orientação: 

esta 

"No inicio. portanto. a Orientaçãc Educacional colo­

cou-se de forma alienada em relação ao processo edu 
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cativo geral; depois, procurando integrar-se, reve­

lou-se insegura quanto ~ sua atuaç~o e metodologia, 

assumindo, muitas vezes, funções suplementares ou 

confundindo suas atribuições com as de outros espe­

cialistas. 

Hoje, a Orientação Educacional á considerada c~ 

mo uma açao a ser desenvolvida no contexto escolar, 

estando o papel do orientador intimamente relacion~ 

do com a escola, vista como comunidade planejada p~ 

ra facilitar aprendizagens significativas. Esta per~ 

pectiva, se, de um lado, dá ~ Orientação Educacio -

nal sua verdadeira dimens~o, libertando-a das limi­

tações do atendimento individual, por outro, parece 

ter aumentado a dificuldade de o orientador definir 

a sua pr6pria área de atuaç~o"(p.11-12). 

Goldberg (1974) também se volta ao papel do Ori 

entador Eduçacional, apontando-o como um dos mais discuti­

dos no quadro "dos assim chamados 'técnicos em educaç~o'". 

Focalizando "a P~o6l~~io do O~lentado~ Educaclo 
nal", Goldberg '(Relat~rio do I Circulo de Estudos de Orien 

taçao Educacional,1976) apresenta depoimentos divergentes, 

de alguns autores, sobre o que seja a Orientação Educacio­

nal, concluindo que essas várias opiniões expressam conce~ 

ções diversas relativas ao desempenho do papel do Orienta­

dos Educacional. Uma vez que todas foram proferidas por e­

ducadores, to~na-se fácil imaginar que "mesmo entre parce! 

ros de papel, n~o haja consenso acerca do desempenho dessa 

profiss~o"(p.lOO). Constatações desse tipo reclamam pesqui 

.sas urgentes que possibilitem "clarificar e precisar me-

lhor· o papel dn Orientador Educacional entre n6s"(p.lOO) . 

. A seguinte indagação, logo vem i tona: até que 

ponto as divergências a respeito do papel de Orientador se 

devem ao fato deste profissional assumir hoje tantas ativi 

dades, chegando, não raro, a confundir-se? 

Alcintara (1975) no seu "Vlagn5~tlco de atltu-
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de..6 e.m ne.!açã.o ã Oltie.n.tação Educ.ac.ion.at",referindo-se a va 

riedade de atividades do Orientador, cita as palavras de 

Super no "1 Se.min~ltio .6obne a Pantic.ipaçã.o da Un.iven.6idade 

n.a Pnepaltaçã.o de Pe.6.6oa! E.6pec.ia!izado em Onien.taçã.o Educ.~ 

c.ion.a.!", quando diz que as múltiplas atividades do Orient~ 

dor sio vistas como "uma mistura de conhecimentos sem pro­

fundidade numa area específica; sabe pouco de tudo e nada 

em profundidade"(p.7). 

Ainda Alcântara, no mesmo trabalho, comenta que 

quando o Orientador não tem sua função bem delineada, pas­

sa a desempenhar também outras, o que cria, na maioria das 

vezes, um "c.on.6lito de. 6un.ç~e.6". Assim, parece que "o pro­

prio Orientador nao sabe o que pretende ou o que deve fa­

zer" (p. 10) • 

Na mesma linha é a abordagem de LUck (1978): 

"O Orlentador Educacional, no seu dia a dia de traba 

lho, é assoberbado com inúmeras tarefas, e envolvi­

do com incontáveis problemas. Sua preocupação ime -

diata é 'dar pronta assist~ncia ~queles ~ue o procu­

ram, mesmo que isso exija ação baseada em conheci -

mentos limitados (Pepinsky e Pepinsky,1954). Em tal 

situação diz o Orientador Educacional, muito legit! 

mament~, que não lhe sobra tempo para nada, muito 

menos, para pensar em teorias, que seu tempo é pre -

cioso demais para ser dispendido em reflexões"(p.2l). 

Santos (1971) fornece um quadro bastante suges­

tivo da multiplicidade de funções do Orientador Educacio­

nal, apresentando uma síntese das funções deste profissio­

nal segundo as pesquisas de vários autores. 

Cunha (1976), na introduçio de seu trabalho que 

objetivou "comparar expectativas e percepções de alunos de 

2 9 grau de estabelecimentos estaduais de ensino localiza -

dos no Município do Rio de Janeiro, relativas ao papel e 

is iurições exercidas pelo Orientador Educacional", realçou 

a 'necessidade de uma clara conceituação das funções do 0-
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rientador. Isto se faz necessário ã sua identidade profis­

sional, ao eficiente desempenho de seu papel e tem nítidas 

implicações para a formação e o treinamento de novos Orien 

tadores. 

o trabalho de Vieira (1976) i tambim pr6digo em 

demonstrar a discordância existente sobre~ o papel do Orie~ 
tador, bem como dos mitodos e ticnicas adequados ao seu d~ 

sempenho. A indefinição quanto ao campo da Orientação Edu­

cacional i nitidamente acentuada. 

Waismann (1977) refere-se aos trabalhos de Wil­

lower, Hoy e Eide11 (1967) que ressaltam a tendência do O­

rientador "a perder a perspectiva do seu pr6prio papel e a 

agir em funç~o de expectativas". Lembra Waismann, tambim, 

a abordagem de Sue (1975) que põe em relevo a "c~i~e de i­
dentidade" a que está sendo levado o Orientador pela "difi 

cuIdade de deIimitaç~o do seu papel na escola"(p.33). 

Pelo exposto, vê-se claramente que tem havido u 
_.r • • 

ma expansa~ no campo de trabalho do Or1entador Educac10nal. 

A ele vem sendo atribuído um n~mero crescente de tarefas. 

Este "alargamento progressivo do foco de,aç~o da Orienta­

ç~o Educacional" i ta~b~m enfatizado no trabalho de Vieir~ 

já citado. 

A expansão da Orientação Educacional, seu cres­

cimento e tentativa de firmar-se como profissão, seus pri­

meiros encargos e situ~ção atual são expressos com clareza 

e fidelidade aos fatos, por Gatti (1976): 

"Há inúmeros problemas associados ~ especificidade 

da aç~o dos orientadores; quer por ser a Orientaç~o 

Educacional uma atividade profissional ainda recen­

te. quer pelo fato dos estudos teóricos e esforços 

de sistematizaç~o n~o se acharem ainda muito desen­

volvidos. 

O entrelaçamento das atividades associadas à a­

,plicação das ciências humanas é, aliás, um fato ine 

gável. As linhas divis6rias que separam uma ativida 



.. 

14 

~ 

de de outra sao bastante tênues. as diferenças bas-

tante sutis e difíceis de serem estabelecidas de mo 

do rigoroso. A orientação. como diz Katz. está ain­

da num período de crise de identidade juvenil. Des­

de o início do século. quando adquiriu uma certa in 

dividualidade no domínio profissioRal. seu raio de 

ação ampliou-se sensivelmente. Desde guiar os indi­

víduos na escolha de uma profissão. a partir das s~ 

licitações do meio social. a Orientação percorreu 

um longo caminho antes de atingir as atuais perspe~ 

tivas: beneficiar os indivíduos no plano de seu de-

senvolvimento pessoal. em geral. Percorrendo esse 

caminho paralelamente às outras ciências humanas -

notadamente a psicologia e a sociologia - como elas. 

a Orientação teve de enfrentar os abalos culturais 

que atingiram nosso século - as transformações so­

ciais. políticas. econômicas. as mudanças dos valo­

res. 'Assim. inicialmente concebida como orientação 

profissional estreitamente associada a uma determi-, 
nada· situação sócio-econômica e atendendo mais as 

necessidades e demandas da sociedade que do indiví­

duo, a Orientação considera ter assumido hoje um e~ 

cargo muito mais amplo em face do homem: o encargo 

educativo da promoção de seu desenvolvimento"{p.16~ 

169) • 

Entre nós, a todo instante, fazem-se novas soli 

ci~aç~es ao Orientador Educacional, sendo ele chamado a 

promove~ a integração de sua área com o Currículo (Relató­

rio do I Círculo de Estudos de Orientação Educacional,1976; 

Orientação .Educacional e Currículo,1978; Carvalho,1978), a 

promover ação conjunta com a Supervisão Pedagógica (Super­

visão Pedagógica e Orientação Educacional: fatores da me­

lhoria da qualidade do ensino, 1977; Sistema integrado Su­

pervisão Escolar - Orientação Educacional,1977), a funcio­

nar como "age.nte. de mudanç.a" (Relatório do I Círculo de Es 

tudos. de Orientação Educacional,1976; Sistema integrado Su 

peryisão Escolar - Orientação Educacional,1977; Orientação 
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Educacional e Currículo,1978), e a responsabilizar-se pela 

disciplina "Oltien.taç.ã.o Oc.upac.ionai", nas habilitações basi 

cas (Sugestões para programa da Disciplina Orientação Ocu­

pacional nas Habilitações Basicas,l977). 

Assim i que, conforme aponta Dugan (IV Congres­

so Brasileiro de Orientação Educacional,l976), em trabalho 

desenvolvido em 1963, investigando as atitudes dos supervi 

sores, dos diretores e dos Orientadores Educacionais, o O­

rientador i formado para ser um especialista em aconselha­

mento e contratado para ser um genera1ista, tendo toda a 

escola como seu campo de ação. 

Este problema foi nitidamente sentido por Coe­

lho (1973) em seu trabalho sobre as "A.tltibuiç.õe.ó do Oltien­

tadolt Educ.ac.ionai". Uma das conclusões a que chegou neste 

seu estudo foi a necessidade das equipes de Orientação Ed~ 

caciona1 se constituírem por Orientadores com aperfeiçoa-. 
mento em diferentes areas. Para este aperfeiçoamento, sug~ 

re Coelho, sera levado em conta, seu campo de atuaçao e 

seus interesses. Os outros profissionais que p~rticiparem 

da equipe de orientação assessorarão os Orientadores nas 

areas de suas competências específicas. 

Tendo'em vista a complexidade das atividades do 

Orientador Educacional, a singularidade das relações e, 

mais que isso, dos encontros que ele estabelece, procuran­

do tornar os relacionamentos interpessoais mais profundos 

e significativos, continuar aceitando, sem questionamento, 

um número vu1tuoso de tarefas, o que o obriga, muitas ve­

zes, a uma ação superficial, afigura-se perigoso e sem sen 

tido. 

1.2. D~fi?ição do problema e objetivo 

do trabalho 

Este trabalho pretende mostrar que a Orientação 

Educacional, em vez de tornar mais claro, mais definido seu 
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campo de atuaçao, vem encontrando novas frentes de 

lho, em n~mero cada vez maior, sem que seja dada a 

traba­

devida 

atençao às repercussões dessa expansão à formação do Orie~ 

tador e à pratica da Orientação. Evidencia-se a necessida­

de do Orientador Educacional dedicar-se a um desses campos, 

embora sem perder de vista o amplo contexto da Orientação 

Educacional e a necessidade de uma ação integrada com os 

demais elementos da comunidade educativa, em particular os 

participantes da equipe técnica, os pais e os professores. 

Enseja-se, assim, apresentar ao Orientador Educacional uma 

forma de trabalho, não a ~nica, através da qual lhe seja 

possível realizar sua missão com produtividade e profundi­

dade. 

Apesar de possuírem definições próprias e das 

distinções levantadas e já bastante debatidas por numero­

sos autores (embora outros não estabeleçam quaisquer dis­

tinções), prjncipalmente no que diz respeito às expressões 
- -Orientador e Aconselhador, neste trabalho, nao serao esta-

belecidas diferenças conceituais entre: 

te. 

Orientação e Orientação Educacional 

Orientador e Orientador Educacional 

Aconselhador e Orientador Educacional 

Aconselhador escolar e Orientador Educacional. 

Usa~-se-á um ou outro termo, indiscriminadamen-

Ao se enfocar a multiplicidade de áreas de atu~ 

ção da Orientação Educacional, numa perspectiva histórica 

(tema do 29 capítulo), tomar-se-ã como ponto de partida o 

ap~recimento da expressão "O~ientaç~o Educacional" na le­

gislação brasileira, embora haja todo um período consider~ 

do como precursor deste aparecimento, período esse marcado 

pór iniciativas particulares, por tentativas isoladas, mas 

de indiscutível importância. 

Uma vez que será focalizada a expansao do campo 

de ~tuaçao do Orientador Educacional, levanta-se a questão 
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da formação do Orientador, pela evidente ligação que exis­

te entre esses dois pontos. 

Para fins de organização, os dois aspectos (ex­

pansão do campo de atuação e formação e exercício _profis­

sional do Orientador) serão tratados isoladamente. 

A seleção dos campos de atuaçao do Orientador 

que será apresentada no capítulo 3 foi baseada no material 

bibliográfico utilizado, com destaque na literatura nacio­

nal. 

1.3. Questões a serem respondidas 

Procurar-se-â responder às seguintes perguntas: 

• Numa perspectiva histórica, quais os campos de atu~ 

ção ~ue vêm sendo atribuídos ao Orientador Educacio 

na1? 

• Quais desses campos vem recebendo maiores solicita­

ções? 

• Numa perspectiva teórica, que implicações tem para 

a formaçã~ do Orientador Educacional a expansão de 

seus campos de atuação? 

1.4. Metodologia 

Trata-se de trabalho de natureza não-empírica, 

mais. precisamente de uma pesquisa bibliográfica. Desse mo­

do, fundamenta-se no exame de documentos legais, livros e 

artigos rélativos â Orientação Educacional, mais especifi­

camente os que tratam do tema em estudo. As fontes usadas 

foram submetidas à crítica interna e externa. 

O estudo, em sua execução, abrangeu as .seguin-

tes fases: 
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• levantamento de dados sobre a situação da Orienta­

ção Educacional, num amplo contexto; 

• levantamento de dados demonstrativos da evolução 

histórica do campo de atuação da Orientação Educa -

ciona1, no Brasil; 

• exame da legislação pertinente ã formação do Orien­

tador Educacional; 

• exposição de alguns dos campos de atuaçao do Orien­

tador Educacional; 

• analise crítica dos dados obtidos. 
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CAPITULO 2 

A MULTIPLICIDADE DE ÁREAS DE ATUAÇÃO 

DO ORIENTADOR EDUCACIONAL 

- PERSPECTIVA HISTORICA -

2.1. Expansio do campo de atuaçao do 

Orientador Educacional 

O aparecimento oficial da expressio 

Educac~onat deu-se com o Decreto-Lei n9 4073, de 

-

19 

O~~enta~ão 

30/01/1942 

- Lei Orgânica do Ensino Industrial. Por ele, ve-se o 0-

rientador Educacional incumbido de dar assistência aos alu 

nos, levando em conta a personalidade de cada um, atentan­

do aos seus problemas, promovendo-lhes o necessário encami 

nhamento e correção, bem como a elevação de suas qualida -

des morais. Ao Orientador é atribuído, ainda, a organiza -

çio e desenvolvimento de cooperativas, revistas e jornais, 

clubes ou grêmios, com vistas ã educaçio social dos alunos. 

Cabe-lhe, também, orientar os alunos no estudo e descanso, 

de acordo com a maior conveniência pedagogica. 

O Decreto-Lei n9 4244, de 09/04/1942 - Lei Orgâ 

nica do Ensino secundário - ã semelhança do Decreto-Lei n9 

4073, de 30/01/1942, dedica alguns de seus artigos ã Orien 

taçio Edu~acional. 

Pelo Decreto-Lei n9 4244, o Orientador é chama­

do não apenas a cooperar no sentido de que cada aluno se 

encaminhe, convenientemente, nos estudos, mas também na es 

~olha da profissio, através de esclarecimentos e conselhos, 

sempre em entendimento com a família. De igual modo, é so­

licitado a cooperar com os professores para a boa execuçio, 

por parte dos alunos, dos trabalhos escolares, cabendo-lh~ 

ainda, imprimir segurança e atividade aos trabalhos compl~ 

mentares e orientar os alunos no estudo, recreação e des­

canso., tendo em vista a maior conveniência pedagogica. 
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o Decreto-Lei n9 6141, de 28/12/1943 - Lei Org~ 

nica do Ensino Comercial - em seu Capítulo VI, cuida da "O 
~~entação Educac~onal e P~oó~~~~onal". Nos moldes da Legi~ 

lação anterior, convoca o Orientador Educacional a, de a­

cordo com suas observações, cuidar para que cada aluno exe 

cute satisfatoriamente os trabalho~ escolares, e a interes 

sar-se pela saúde, assuntos e problemas intelectuais e mo­

rais dos alunos, dentro e fora da escola, a fim de que se 

encaminhem com acerto na escolha profissional. 

Este Decreto-Lei prescreve, alem disso, que a 

Orientação Educacional se articule com os professores e, 

sempre que possível, com a família dos alunos. 

Observa-se já aqui uma nítida preocupação em es 

tender o raio de ação da Orientação Educacional para fora 

dos limites da escola. 

Com o Decreto-Lei n9 9613, de 20/08/1946 - Lei 

Orgiuica do Ensino Agrícola - a Orientação Educacional foi 

enfocada ã maneira do Decreto-Lei n9 6141/43, relativo a~ 

Ensino Comercial, acima mencionado. 

Atraves do -Decreto n9 47038, de 16/10/1959, que 

aprova o Regulamento do Ensino Industrial, foram estabele­

cidos os objetivos do Serviço de Orientação Educacional e 

Profissional e as atribuições que competem ao Orientador. 

Por ter havido, nesse momento, uma clara amp1i~ 

çã~ do campo de atuação do Orientador, sendo este solicita 

do a múltiplas tarefas, reproduzimos, na íntegra, os arti­

gos que c~idam "da O~~entação Educae~onal e P~o6~~~~onal": 

"Art.79 - Instituir-se-á em cada escola um Serviço 

de Orientaç~o Educacional e Profissional, com o ob­

jetivo de: 

a) prestar auxIlio aos alunos através de atua-

çao pessoal que os ajuste e oriente em suas ativida 

des escolares, profissionais. de lazer e de 

tual liderança; 

even-
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b) cooperar para que o processo educativo, em 

geral, se desenvolva com equilibrio; 

Parágrafo único - Os trabalhos de orientação e­

ducacional e profissional ser~o coordenados por um 

orientador devidamente habil~tado para o exercício 

do cargo. 

Art.80 - O programa de orientação educacional e pr~ 

fissional deverá interessar a toda a comunidade es-

colar, contribuindo cada um dos seus membros 

que o aluno possa: 

a) ajustar-se à vida escolar; 

para 

b) revelar e apreciar seus próprios valores e 

limitações; 

c) escolher a carreira profissional e seu plano 

de estudos. 

Art.8l ~ O plano de orientação educacional e profi~ 

sional deverá abranger organizações industriais e 

outras entidades ou instituições de comunidade onde 

a· escola estiver localizada. 

Art.82 - Competirá ao orientador, além das atribui­

çoes que forem consignadas no regimento escolar: 

a) cooperar na aplicação dos exames para admis­

sao de novos alunos e para composição de turmas ou 

classes; 

b) acompanhar a vida escolar dos alunos. auxili 

ando-os a vencer eventuais dificuldades; 

'e) organizar e promover estudo dirigido; 

. d) orientar. em bases pedagógicas. o descans~ a 

recreação e outras atividades extracurriculares; 

e) auxiliar e orientar os grêmios e associações 

representativas dos alunos; 

f) auxiliar a colocação dos alunos; 
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g) colaborar nas pesquisas de acompanhamento dos 

mesmos, após a conclusão do curso; 

h) realizar estudos e pesquisas no campo da o­

rientação educacional e profissional; 

i) promover reuniões com pais ou responsáveis 

de alunos e com empregadores, visando ao entrosamen 

to entre a escola, a família e a indGstria". 

(LEX, Legislação Federal, são Paulo, vol.23, p.439-

440). 

A respeito da expansao dada ã Orientação por es 

se Decreto, comenta Coelho (1973): 

"Este Decreto não citando apenas os objetivos gerais 

da orientação educacional, como os dispositivos an­

teriores, estabelece, entretanto, atribuições exte~ 

sas e ambiciosas que não chegam, porém, a delimitar 

e a definir o papel do orientador"(p.33). 

Na mesma linha e o comentário de Grinspun(1976): 

"Esse Decreto estabelece atribuições muitO extensas 

aQ Orientador, dificultando a delimitação e defini­

çao de suas atividades"(p.56). 

Com a Lei nQ 4024, de 20/12/1961 Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional (LDB) foi reafirmada a 

necessidade da Orientação, nela chamada de educativa, em 

vez de educacional, e realçado o aspecto vocacional. Embo­

ra a LDB não tenha instituído a Orientação Educacional pa­

ra o ensino primário, circunscrevendp-se ao ensino medio, 

estabelece criterios relativos ã formação de Orientadores 

para aquele· grau de ensino. 

Passa-se, então, ã Lei nQ 5564, de 21/12/1968 , 

que "provê sobre o exercício da profissão de orientador e­

ducacional". Segundo esta Lei, a Orientação Educacional, em 

nível medio e primário, visará ao "desenvolvimento inte­

gral e harmonioso da personalidade (do educando), ordenan­

do e integrando os elementos que exercem influência em sua 
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formação e preparando-o para o exercício das opçoes bási­

cas" (Art.19). A assistência ao aluno prestada pela Orien­

taçao Educacional será de forma individual ou grupal. 

Chega-se, assim, ã Lei n9 5692, de 11/08/1971, 

que "f i x a d i r e t r i z e s e b a se s p a r a o e n si n o de 19 e 2 9 graus". 

Reafirmando os dispositivos anteriores a Lei 

5692, em seu artigo 10, torna explicitamente obrigatoria a 

Orientação Educacional: 

"Será instituída obrigatoriamente a Orientação Educ~ 

cional. incluindo aconselhamento vocacional. em coo 

peraçao com os professores. a família e a comunida­

de" (BRASIL, Minist~rio da Educação e Cultura. De­

partamento de Ensino M~dio. Legislação brasileira 

do ensino de 29 grau. Coletânea dos atos federais. 

Brasília, 1978, p.39). 

Vargas (1975) aponta os artigos que fazem soli­

citações ao Orientador e tece comentários a respeito. Os 

artigos apontados são os seguintes: 19, 39, 49 _(parágrafos 

29 e 49), 59 (parágrafo 29, alíneas a e b, e parágrafo 39), 

69, 79, 89, 99, 109 (j_á citado), 119 (parágrafo 19), 139, 

149 (parágrafos 19 e 29), 179, 219, 299, 349, 359 e 629. 

Faria (1973), relacionando os textos da Lei n9 

5692, de 11/08/71, que dizem respeito ã Orientação Educa -

cional, assim conclui: 

"Se pud~ssemos sintetizar o que representa a nosso 

ver o papel da Orientação em face da lei 5692. apo~ 

taríamos 5 itens principais: 

1 - Estudo da personalidade do educando para o 

aconselhamento pSicopedag6gico. 

2 - Participação em 'Conselho de Classe'. infor 

mando sobre as modificações do comportamento. signi 

ficativas para diagnose. prognose e avaliação da a­

prendizagem. 
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3 Informação Ocupacional. 

4 Colaboração no planejamento e execuçao de 

tarefas e projetos pedagógicos. 

5 - Relacionamento escola-comunidade" (p .8). 

Embora as solicitações feitas ~o Orientador pe­

la Lei 5692 sejam amplas, ficando Irã .6ua d..i..6po.6..i.ç.ão" uma 

multiplicidade de tarefas, tambem aqui não ha uma proposi­

ção ã Orientação suficientemente esclarecedora, o que dã 

margem a variadas interpretações. Assim, apesar de decla­

rar, explicitamente, a obrigatoriedade da Orientação Educ~ 

cional nas escolas de 19 e 29 graus, esta nova lei, como a 

de 1961, conforme expressão do próprio MEC (BRASIL. Minis­

terio da Educação e Cultura. Departamento de Ensino Funda­

mental. A O~..i.entaç.ão Edueae..i.onal no en.6..i.no de lq G~au. Bra 

sília,1973), 

"escudou-se de definir a Orientação. o que pode sig­

nificar prudência. supundo. ainda. possíveis diver­

gências d~ conceituação. ou então certeza de já nao 

ser necessária. em texto de lei. uma definição. ad­

mitindo o legislador a existência. a respeito. de 

um pensamento uniforme na maioria de nossos educado 

res to (p 9) . . 
Vale acrescentar aqui a indagação contida na 

mesma fonte: 

"mas já existe. realmente. um entendimento comum em 

torno. se nao da organização e forma de atuação do 

serviço. pelo menos das funções da orientação educ~ 

cional. de seu alcance. das exatas dimensões que de 

ve ter?" (p.9). 

As tarefas que cabem ao Orientador Educacional, 

pela Lei 5692, são in~meras. Alem de responsabilizar-se p~ 

la coordenação da orientação vocacional do educando, com 

todas as implicações desse processo - sondagem de interes­

ses, habilidades e aptidões, informação profissional, inte 
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gração escola-empresa, etc. - cabe-lhe, entre outras incum 

bências, participar do processo de elaboração do currículo 

pleno, auxiliar na definição e aplicação de criterios de ~ 

va1iação, promover pesquisas na área e funcionar, na esco­

la, como elemento integrador de todas as forças que agem e 

interagem com o aluno. 

o Decreto n9 72.846, de 26/09/1973, ao regula­

mentar a Lei n9 5564, de 21/12/1968, que "prov~ sobre o e­

xercício da profissão de orientador educacional", no arti­

go 19, define a Orientação Educacional quanto ã sua finali 

dade, objeto, locais de atuação e metodologia de trabalho. 

"Art.l 9 - Constitui o objeto da Orientação Educacio-
I _ 

nal a assistencia ao educando, individualmente ou 

em grupo, no âmbito do ensino de 1 9 e 2 9 graus, vi­

sando o desenvolvimento integral e harmonioso de 

sua personalidade, ordenando e integrando os elemen 

tos q~e exercem influ~ncia em sua formação e prepa­

rando-o para o exercício das opç6es b~sicas" (BRA -

SIL, Ministerio da Educação e Cultura. Departamento 

de Ensino Medio. Legislação brasileira do ensino de 

29 grau. Coletinea de atos federais. Brasília,1978, 

p.lS3). 

A respeito das atribuições do Orientador Educa­

cional assim se expressam os artigos 89 e 99: 

"Art.8 9 - são atribuiç6es privativas do Orientador E 

ducacional: 

a) Planejar e coordenar a implantação e funcio­

namento do Serviço de Orientação Educacional em ní­

vel de: 

I - Escola 

2 - Comunidade 

b) Planejar e coordenar a implantação e funcio­

namento do Serviço de Orientação Educacional dos ór 

gãos do Serviço Público Federal, Estadual, Munici­

~al e Artãrquico; das Sociedades de Economia Mista, 
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Empresas Estatais, Paraestatais e Privadas. 

c) Coordenar a orientação vocacional do educan­

do, incorporando-o ao processo educativo global. 

d) Coordenar o processo de sondagem de interes­

ses, aptidões e habilidades do educando. 

e) Coordenar o processo de informação educacio­

nal e profissional com vistas à orientação vocacio­

nal. 

f) Sistematizar o processo de intercâmbio das 

informações necessárias ao conhecimento global do e 

ducando. 

g) Sistematizar o processo de acompanhamento dos 

alunos, encaminhando a outros especialistas aqueles 

que exigirem assistência especial. 

h) Coordenar o acompanhamento pós-escolar. 

i) Ministrar disciplinas de Teoria e Prática da 

Orientação Educacional, satisfeitas as 

da legislação específica do ensino. 

exigências 

j) Supervisionar estágios na área da Orientação 

Educacional. 

1) Emitir pareceres sobre matéria concernente à 

Orientação Educacional. 

Art.9 9 ~ Compete, ainda, ao Orientador Educacional, 

as seguintes atribuições: 

a) Participar no processo de identificação das 

características básicas da comunidade; 

"b) ~articipar no processo de caracterização da 

clientela escolar) 

c) Participar no processo de elaboração do cur­

rículo pleno da escola; 

d) Participar n~ composição, caracterização e 

"acompanhamento de turmas e grupos; 



• 

27 

e) Participar no processo de avaliação e recup~ 

ração dos alunos) 

f) Participar no processo de encaminhamento e 

acompanhamento dos alunos estagiáriosi 

g) Participar no processo de integração escola­

família-comunidadeJ 

h) Realizar estudos e pesquisas na area da Ori­

entação Educacional" (p.153-154). 

Em consonância com as expectativas dirigidas ao 

Orientador Educacional pela Lei 5692, de 11/08/1971, o De­

creto n9 72.846/73 confere a este profissional amplas atri 

buições e, conseqUentemente, múltiplas tarefas. 

Conforme pronunciamento do MEC (BRASIL. Ministé 

rio da Educação e Cultura. Departamento de Ensino Fundamen 

tal. A O~~e~tação Edueaeional no en~~no de 19 G~au. Brasí-

1ia,1973), 

"se em torno da id~ia de Orientação se afigura exis­

tir certo consenso. correlativamente par~ce defini­

dp a figura do Orientador. o campo de suas ativida­

des. amplo. ma~. ~ claro. não ilimitado. Num largo 

círculo. tem fronteiras com as áreas mais diversas. 

Fronteiras reais. que. entretanto. nem sempre sao 

nitidamente demarcadas. mas ao contrário. fluidas. 

Confina e se entrelaça o campo de atuação do orien­

tador. entre outros. com o do administrador. o do 

m~dico e. parti~ularmente com o dos professores pe­

lo .contato mais direto que t~m com os alunos. Mas 

se o relacionamento é estreito. as funções conser-

vamo intrinsecamente. sua identidade própria. sem 

transposição e. muito menos. superposição. Na região 

fronteiriça. porém. há converg~ncia. como pode ha­

~er. mesmo. certa imbricação das funções" (p.10). 

Constata-se, pois, que, embora o desenvolvimen­

to da O~ientação Educacional tenha merecido atenção de vi-



, 
r , . 

I \ 
( 

• 

28 

rios autores, estudos mais rigorosos e declarações legais 

mais precisas sobre as dimensões do trabalho do Orientador 

se fazem necessárias e urgentes. Do contrário, os esforços 

individuais continuarão muito limitados, sujeito à inter -

pretaçao e, não raro, preferências de seus autores. 

2.2. Formação e exercício profissional do 

Orientador Educacional 

ConseqUentemente às Leis Orgânicas, surgiu a 

Portaria Ministerial n9 105, de 12/03/1958, regulamentando 

o exercício da função de orientador no ensino secundário. 

Esta Portaria assentava como condição indispen­

sável ao exercício da função de Orientador Educacional o 

registro desse profissional na Diretoria do Ensino Secundá 

rio. Para t~l registro era exigido um dos seguintes títu -

los: 
, 

na} Certificado, anexo ao diploma de Licenciado por 

Faculdade de Filosofia, que (comprovasse) ter o 

candidato realizado, com efici~ncia, durante um . 
ano no mínimo, curso de formação em Orientação 

Educacional e respectivo est~gio supervisionado. 

b) Prova de habilitação em concurso de provas e tí-

tulos para o exercício da função de Orientador 

em estabelecimento oficial" (Art.39). 

A1~m disso, este mesmo art.39 ditava, em seu Pa 

rágrafo único, que: 

"AI~m de um dos títulos acima referidos, o candidato 

(deveria) fazer prova de exercício de magist~rio s~ 

cund~rio, durante dois anos pelo menos" (NEVES, CaE 

los de Souza - Ensino Superior no Brasil. Legis1a-

ção e Jurisprudência Federais (vo.VI). MEC-INEP,Rio 

de Janeiro,1969, p.76). 

A Lei n9 4024, de 20/12/1961 - Lei de Diretri-
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zes e Bases da Educação Nacional (LDB) - dedicou três 

seus artigos à formação do Orientador: 

de 

"Art.62 - A formaç~o do orientador de educaç~o sera 

feita em cursos 'especiais que atendam às condições 

do grau. do tipo de ensino e do meio social a que 

se destinam. 

Art.63 - Nas Faculdades de Filosofia será criado. p~ 

ra formaç~o de orientadores de educação do ensino 

médio. curso especial a que terão acesso os licen -

ciados em pedagogia. filosofia. psicologia ou ciên­

cias sociais. bem como os diplomados em Educação FI 

sica pelas Escolas Superiores de Educação Física e 

os inspetores federais de ensino. todos com estágio 

mínimo de três anos no magistério. 

Art.64 - Os orientadores de educaç~o do ensino pri­

mário serao formados nos institutos de educação em . 
curso especial a que terão acesso os diplomados em 

escolas normais de grau colegial e em institutos de 

educação. com estágio mínimo de três ano~ no magis­

tério primário" (NCBREGA, Vandick Londres da. - En­

ciclopedia da L~gis1ação do Ensino, vo1.111, Tomo 

19, Rio de Janeiro, Livraria Freitas Bastos, 1967, 

p.27). 

As~im, com a LDB, a formaçio do Orientador po­

dia ocorrer em 2 níveis: pos-norma1 e pos-graduação, sendo 

exigido, em ambos, experiência mínima de 3 anos no magiste 

rio. 

.Em 1962, pelo Parecer 79, de 12/05/1962, 

estabelecido que, provisoriamente, os Orientadores 

riam ser habilitados atraves de exame de suficiência. 

ficou 

pode-

Em aceitação ao Parecer 79/62, foi baixada a 

Portaria n9 137, de 06/06/1962, que dispunha sobre a habi­

litaçio de Orientadores de Educação, resolvendo que: 
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"Art.1 9 .... Enquanto nao houver numero bastante de di-

plomados destinados 
~ 

formaç~o de Orienta em cursos a 

dores de Educação, e sempre que se registre essa 

falta, a habilitação de orientadores de educaç~o se 

ra feita por meio de prova de suficiência. 

Art.2 9 - A suficiência, para os efeitos do disposto 

no artigo anterior, será demonstrada pela aprovaçao, 

em curso especializado de, pelo menos, um ano, nas 

Faculdades de Filosofia, com estágio supervisionado, 

aberto a professores, portadores de registro defin! 

tivo" (Documenta n9 6, agosto de 1962, p.63). 

o Parecer 251/62, através do qual o Conselho Fe 

dera1 de Educação se pronunciava a respeito do curso supe­

rior de Pedagogia, expunha que, ao currículo mínimo do re­

ferido curso, poderia ser adicionada, como uma das opções 

a serem ofe~ecidas, "Intnoduç~o a Onientaçio Educacional". 
Ressaltava, porém, o Parecer que, com isso, dava-se ensejo 

a "um encaminham~nto para o 'curso especial' em que dora -

vante serão formados os 'orientadores de educaçjo', de a­

cordo com o disposto no art.63 da Lei de Diretrizes e Ba­

ses" (Documenta n9 11~ jan./fev. 1963, p~64). 

Atravês do Parecer n9 374/62 e conseqUente Reso 

1ução, foi fixado o currículo mínimo do curso de Orienta­

ção Educa~iona1 (aí chamada Educativa), estabelecido a ní­

vel de pós-graduação, constatando das seguintes discipli -

nas: 

"Teoria da Orientação Educacional 

Métodos e técnicas da Orientação Educacional 

Psicologia da infância e da adolescência 

Psicologia social 

Técnicas de exame psicopedagógico 

Elementos de psicopatologia 

Elementos de orientação profissional e estudo de o­

portunidades de ocupação 

Administração da escola e sistemas escolares 
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jan./fev. 

Este Parecer previa, ainda, a duração do curso 

como sendo de "12 meses letivos. excluindo o período de e­

xames e f~rias. com 200 horas de est~gio supervisionado"(~ 

58) • 

A Portaria n9 159, de 14/06/1965 veio dar novas 

orientações sobre a duração dos cursos superiores, dentre 

os quais o de Orientação Educacional. Foi previsto para e~ 

te Curso um tempo útil de 1215 horas, a serem integraliza­

das, anualmente, nos seguintes limites: 

limite mínimo 

termo medio 

limite máximo 

486 horas 

810 horas 

810 horas 

Enquadramento: 1 ano e meio (1,5). 

Continha a citada Portaria, alem disso, a se­

guinte observação: 

"O curso de Orientação Educacional. que ã' de pos-gr~ 

duação. supõe o tempo útil relativo ao curso de gr~ 

duação que lhe der acesso: Pedagogia. Filosofia. Ps! 

cologia. Ciências Sociais (licenciaturas) e Educa -

çao Física. A menos que se trate de inspetor esco -

lar ainda sem formação específica (art.63 da LOB)" 

(Documenta n9 38, jun. 1965, p.96). 

A Lei n9 5540, de 28/11/1968, que "fixa normas 

de organização e funcionamento do ensino superior e sua ar 

ticulação com a escola média". traz, como novidade em rela 

ção ã form~ção de Orientadores, a previsão do curso de O­

rientação Educacional em nível de graduação (Art.30). 

Com a Lei n9 5564, de 21/12/1962, que "provê so 

bre o exercício da profissão de Orientador Educacional", fi 

ca estabelecido, atraves de seu artigo 29, que na Orienta­

ção Educacional ser~ atribuição exclusiva dos profissio-
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nais de qua trata (esta) lei P (Legislaç~o Brasileira do E~ 

sino de 29 Grau. Coletânea dos Atos Federais. BrasI1ia,ME~ 

DEM, 1978, p.127). 

Sobre a formaç~o e diplomas de Orientador Educa 

ciona1 prescrevem seus artigos 39 e 49: 

"Art.3 9 - A formaç~o de orientador educacional obede 

cerá ao disposto nos arts. 62, 63 e 64 da Lei n 9 ••• 

4.024, de 20/12/1961 e aos outros diplomas 

vigentes P (p.127). 

legais 

"Art.4 9 - Os diplomas do orientador educacional se­

r~o registrados em órgão próprio do Ministério de 

Educação e Cultura P (Em virtude da fonte anterior -

mente citada - Legislação Brasileira do Ensino de 

29 Grau. Coletânea dos Atos Federais - ter omitido 

este artigo, transcrevemo-lo do Anexo n9 1 - Lei n9 

5.564~ de 21/12/1968, do livro Fundamentos de Orien 

tação Educacional; org~nizadora: Wilma Mi11an Alves 

Penteado. são Paulo, EPU, 1976, p.189). 

O Decreto-Lei n9 464, de 11/02/1969 "estabelece 

normas ccimp18mentares ~ Lei n 9 5540, de 28/11/1968". Seu 

artigo 16 prevê: 

"Enquanto não houver, em numero bastante, os profes­

sores e especialistas a que se refere o artigo 30 

da Lei n 9 5540. de 28 de novembro de 1968, a habili 

tação para as respectivas funções será feita median 

te exame de suficiência realizado em instituições ~ 

ficiais de ensino superior indicadas pelo Conselho 

Federal de Educação" (LEX, Legislação Federal, ano 

23, jan./mar. 1969, p.135). 

Antes da regulamentação da Lei n9 5564/68, pelo 

Parecer n9 252/69, de 11/04/1969 e pela Resolução n9 2/69, 

de 12/05/1969, ficou estabelecida a formação do Orientador 

Educacional, em nIvel de graduação, como uma das habilita­

ções do Curso de Pedagogia. 
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Segundo esta Resolução, a habilitação em Orien­

taçao Educacional terá um currículo mínimo que compreenda: 

a) a parte comum a todas as modalidades de habi 

litação, abrangendo as seguintes matérias: 

- Sociologia Geral 

- Sociologia da Educação 

- Psicologia da Educação 

- História da Educação 

- Filosofia da Educação 

- Didatica 

b) uma parte diversificada, constando de: 

- Estrutura e Funcionamento do Ensino de L9.Grau 

- Estrutura e Funcionamento do Ensino de ~9: Grau 

- Princípios e Métodos de Orientação Educacio -

nal 

- Orientação Vocacional 

- Medidas Educacionais 

Quanto ã duração mínima do Curso de,Pedagogia, a 

mesma Resolução estabelece ser de "duas mil e . duzentas 

(2.200) horas de atividades, devendo ser ministrado no mí­

nimo em 3(tris) e no m~ximo em 7(sete) anos letivos". 

A respeito do estagio prescreve o seu Art. 69: 

nSer~ sempre obrigatória, sob a forma de estágio su­

pervisionado, a prática das atividades corresponde~ 

tes is' várias habilitaç5es, abrangendo pelo menos 

5% (cinco por cento) da duraç~o fixada para o curso 

em cada caso". 

"Parágrafo único Além do estágio previsto neste ar 

tigo, eXigir-se-á experiincia de magistério para as 

habilitações em Orientaç~o Educacional, Administra­

çao Escolar e Supervisão Escolar" (BRASIL. Ministé­

rio da Educação e Cultura. Conselho Federal de Edu­

cação. Cu~~leu!o~ Mln~mo~ do~ Cu~~o~ de NZve! Supe­

~io~, 2~ edição, Brasília, 1975, p.325). 
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o Parecer 252/69 tem sido alvo de manifestações 

freqUentes, algumas favoraveis e outras drasticamente con­

trarias, como ê o caso do trabalho de Chabassus (1976) que 

faz a seguinte afirmação: 

"O que parece poder-se afirmar com segurança é que o 

Parecer 252/69, por seu próprio te~ e dadas as ci~ 

cunstâncias em que ele é aplicado, facilita a forma 

çao de maus profissionais" (p.146). 

o Parecer 632, de 02/09/1969, que trata do con­

teúdo específico da Faculdade de Educação, propõe ã Orien­

taçao objetivos que vão desde orientar o aluno em suas ati 

vidades escolares, enfocando, ainda, formação moral, cívi­

ca, religiosa, solução de problemas emocionais, escolha de 

uma profissão e planejamento da vida futura, ate o favore­

cimento de melhor relacionamento dos jovens com sua famí -

lia, escola e comunidade. 

Em resposta ã solicitação feita pelo Presidente 

da Federação Nacional de Orientadores Educacionais (FENOE) 

a respeito d'a formação de Orientadores Educacionais vir a 

ocorrer, obrigatoriamente, em nível de pós-graduação, foi 

emitido o Parecer 734, .de 08/10/1969. Este Parecer admite 

o preparo de Orientadores em nível de graduação como habi­

litação do Curso de Pedagogia, ou de pós-graduação. ConfiE 

ma, ainda, a exigência de experiência de 3 anos no magiste 

rio. 

A atual lei que "fixa diretrizes e bases para o 

ensino de 1 9 e 2 9 graus", a Lei n9 5692, de 11/08/1971, a~ 

sim se expressa, a respeito da formação e exigências para 

o exercício profissional do Orientador Educacional: 

"Art.33 - A formação de administradores, planejado-

res, orientadores, inspetores, supervisores e de­

mais especialistas de educação será feita em curso 

superior de graduação, com duração plena ou curta, 

ou de pós~graduaçãon. 
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"Art.34 - A admissão de professores e especialistas 

no ensino oficial de 1 9 e 2 9 graus far-se-á por 

concurso público de provas e títulos. obedecidas 

para inscrição as exigências de formação constan­

tes desta Lei". 

"Art.40 - Será condição para exercício de magisti -

rio ou especialidade pedagógica o registro profis­

s~onal. em órgão do Ministirio da Educação e Cultu 

ra, dos titulares sujeitos à formação de grau sup~ 

rior" (Legislação Brasileira do Ensino de 29 Grau. 

Coletânea dos Atos Federais. Brasília, MEC-DEM, 

1978, p.42). 

Através da Indicação n9 13, de 11/08/1972, do 

Conselho Federal de Educação, fundamentada no Parecer 867/ 

72, a exigência de experiência no magistério para ingresso 

no curso de Orientação Educacional é reduzida de 3 anos p~ 

ra 1 ano letivo, podendo ocorrer antes ou concomitantemen­

te ao curso. 

Com o Decreto n9 72.846, de 26/09/1973 que "re­

gulament~ a Lei n 9 5564, de 21 de dezembro de 1968", lei e~ 

ta que "prov; sobre o ~xercício da profissão de Orientador 

Educacional,fica estabelecido que: 

"Art.2 9 - O exercício da profissão de Orientador E­

ducacional i privativo: 

I - Dos licenciados em Pedagogia, habilitados em 

'orientação educacional. possuidores de dipl~ 

mas expedidos por estabelecimentos de ensino 

superior oficiais ou reconhecidos. 

11 Dos portadores de diplomas ou certificados 

de orientador educacional obtidos em cursos 

de pós-graduação, ministrados por estabeleci 

mentos oficiais ou reconhecidos, devidamente 

credenciados. pelo Conselho Federal de Educa­

çao. 
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111 - Dos diplomados em orientação educacional por 

escolas estrangeiras. cujos títulos sejam r~ 

validados na forma da legislação em vigor. 

Art.3 9 - E assegurado ainda o direito de exercer a 

profissão de Orientador Educacional: 

I - Aos formados que tenham ingressado no curso 

antes da vigência da lei n 9 5692/71. na for­

ma do art.63. da lei n 9 4024/61. em todo o 

ensino de 1 9 e 2 9 graus. 

11 - Aos formados que tenham ingressado no curso 

antes da vigência da lei n 9 5692/71. na for­

ma do artigo 64. da lei n 9 4024. de 20 de de 

zembro de 1961. até a 4~ série do ensino de 

1 9 grau. 

Art.4 9 - Os profissionais. de que tratam os arti-
~ 

gos anteriores. somente poderão exercer a profis-

são após satisfazerem os seguintes requisitos: , 
IR~gistro dos diplomas ou certificQdos no Mi­

nistério da Educaçãd e Cultura. 

11 Registro'profissional no órgão competente do 

Mi~istério da Educação e Cultura" (Legisla­

ção Brasileira do Ensino de 29 Grau. Coletâ­

nea dos Atos Federais. Brasília, MEC-DEM, 

1978, p.l53). 

A Indicação n9 67/75 e ~ Parecer n9 3.484/75, ~ 

provados em 04/09/75, em relação ã Orientação Educacional 

nao trazem alterações, coincidindo suas recomendações, ba­

sicamente, com as do Parecer 252/69. Em suas conclusões, e~ 

tre outros itens, estabelecem que: 

"5 - A formação de especialistas em Educação e de 

professores para o ensino pedagógico de 2 9 Gra~ 

assim como do pedagogo em geral. será feita 

como habilitações acrescentadas a cursos de li 

cenciatura. e. em caráter transitório ditado 
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pelas peculiaridades locais. como curso aberto 

a docentes que tenham preparo de 2 9 grau. exi­

gindo-se em qualquer hipótese a prévia experi­

ência profissional de magistério. 

5.1 - Excepcionalmente. onde houver condições 

para tanto. os profissionais referidos no item 

anterior poderão ser desde logo preparados em 

cursos de pós-graduação - mestrado ou doutora­

do - planejados de acordo com as normas que re 

guIam a matéria. 

5.2 - Sem prejuízo de outras que as institui-

ções venham a planejar. serão desde logo disc~ 

plinadas as ãreas previstas nos artigos 30 da 

Lei 5540/68 e 33 da Lei n 9 5692/71 - planeja -

mento. administração. inspeção. supervisão e 

orientação - individualizadas ou reunidas sob 

·critérios de maior polivalência. conforme as 

suas características e as condições do mercado 

are trabalho a atender. 

6 A admissão aos estudos previstos nesta Indica­

ção far-ss-ã por meio de concursos vestibula -

res. na hipótese de cursos abertos a candida -

tos que tenham formação de 2 9 grau. ou median­

te seleção disciplinada em nível regimental. no 

caso de habilitações acrescentadas a licencia­

turas. observados ainda os requisitos de titu­

lação e experiência previstos para cada modal~ 

dade" (Documenta n9 178, setembro de 1975, p. 

158). 

Conforme se pode observar atraves do exame da 

legis1açio pertin~nte i Orientaçio Educacional, no tocante 

às exigências de formaçio e exercício profissional, dois 

pontos se apresentam vacilantes, urgindo maiores pesquisas 

para uma definiçio legal mais segura. sio eles: exigência 

de experiência no magisterio (qual o tempo ideal?) e nível 

da'formaçio profissional (graduaçio ou pôs-graduação: con-
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veniências e inconveniências) • 

Outra questao a merecer exame cuidadoso diz res 

peito ao currículo mínimo da habilitação em Orientação Edu 

cacional, ora em vigor: o simples confronto do conteúdo 

curricular mínimo com as atribuições legais conferidas ao 

-Orientador permite constatar a defasagem existente entre 

ambos. 

f 
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Pelo ate aqui exposto, ficou evidenciada a inde 

finição do campo de atuação da Orientação Educacional e a 

multiplicidade de tarefas que o caracteriza. De acordo com 

os Instrumentos nQs 1 e 3 do V Encontro Nacional de Orien­

tadores Educacionais (1975, In: Relat5nio do 1 CZneulo de 

E.6tudo.6 de Onientaçã.o Edueauonal, 1976), seu campo de atua­

ção geral "abrange toda a comunidade escolar: direç~o. o­

rientação pedagógica. professores e demais técnicos que de 

sencadeiam o processo educativo. estendendo-se até a famí­

lia. ~s empresas e ~ comunidade em geral" (p.31). 

Desde as posições mais acomodadas ate a solici­

taçao para funcionar como "agente de mudança" (Vance, 1967; 

Caldwell,1970; Baker & Cramer,1972; Ponzo,1974;" Srebalus, 

1975), as expectativas e apelos dirigidos ao Orientador E­

ducacional são inúmeroa. 

As solicitações feitas i Orientação Educacional 

pelas Leis 5692/71 e 5564/68 e pelo Decreto n9 .72.846/73, 

que regulamenta a última, são amplao - em extensao, profu~ 

didade e resporisabilidade, tornando-se praticamente inexe­

qUivel seu atendimento por uma mesma pessoa, donde a neces 

sidade dé divisão de tarefas. 

~ar. que se justifique melhor a afirmativa aci­

ma, serão apontadas algumas das áreas em que o Orientador 

e chamado a atuar e cuja solicitação se vem fazendo cada 

vez de modo mais insistente. 

3.1. Orientação Vocacional 

Com a vigência da Lei 5692/71, foi dada i Orien 
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taçao Vocacional ênfase e realce, incluindo-a no processo 

global de Orientação Educacional. 

Apesar de "todos os textos legais at~ 8 lei n 9 

5692 (reconhecerem) a legitimidade da 'escolha profissio­

nal' como objeto da atuaç~o do orientador educacional" 

(Go1dberg,1974, p.96) vem este campo (vocacional) sendo a! 

vo de numerosas controvérsias. ~ a Orientação Vacacional, 

no dizer de Hill (1973), um dos aspectos do processo orie~ 

tador que tem sido objeto, recentemente, das mais vigoro­

sas críticas e ataques, tendo os seus conceitos tradicio­

nais sofrido mudanças radicais. 

Embora não se possa dizer que foi de Parsons a 

primeira concepção relativa a orientar os jovens em sua es 

colha profissional, costuma-se tomá-lo como marco inicial 

do movimento de orientação vocacional organizada, tendo-a 

descrito, em 1909, em seu livro "Choo~ing a Vocation"(Wil­

liamson,1964). 

Inicialmente, como assinala LUck (1976), a tar~ 

fa principal da Orientação Vocaciona1 consisti~ em "enqua­

drar as aptidões individuais às profissões disponíveis, no 

sentido de ajudar o in~ivíduo a melhor escolher seu futuro 

trabalho" (Relatório do I Círculo de Estudos de Orientação 

Educaciona1,1976, p.44). O momento culminante da Orienta­

ção Vocaciona1 era o da escolha profissional. A mobilidade 

profissional não era prevista e, quando isso ocorria, o f~ 

to era interpretado como "conseqO~ncia de u~ desajustamen­

to profissional ou falha de escolha" (p.44). 

Este modelo inicial de Orientação Vocaciona1 

predominou até a década de 50, quando surgiu uma nova con-

cepção nesse campo- a de desenvolvimento. Nessa época, 

publicada a "teoria evolutiva da escolha vocacional. de 

Ginzberg" (Penteado,1975, p.74). A escolha profissional 

passa a ser vista como um processo evolutivo, -e nao como 

algo que acontece, em determinado momento, na vida do indi 

víduo. 
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Ainda em 1951, ê publicado por Super um traba­

lho adotando a mesma linha de Ginzberg. Super emprega a ex 

pressio "de~envolvimento p~o6i~~ionall', sendo este novo 

conceito continuamente estudado e pesquisado por ele. 

Assim se expressa Penteado (1975) sobre o cami­

nho percorrido pela escolha vocacional: 

"A escolha vocacional concebida anteriormente como 

um processo estático e aistórico, passou a ser vis­

ta como um processo complexo, não resultante de uma 

decisão tomada em um dado momento, mas que se desen 

volve ao longo de muitos anos, através de uma série 

de pequenas escolhas que ocorrem durante o desenvol 

vimento vocacional - considerado um aspecto do de­

senvolvimento geral do indivíduo e sujeito as suas 

mesmas leis e principios gerais" (p.75). 

nentre os enfoques atuais, acerca da escolha vo 

cacional, bastante discutidos têm sido a "estratégia clíni 

ca da Orientação.Vocacional", de Bohoslavsky (1977) e a 

nconcepção operacional do desenvolvimento vocacional", de 

Pel1etier, Noiseux & Bujold (1977). 

cional 

Segundo Bohoslavsky (1977), a orientaçio voca-

né .um dos campos de atividade dos cient-:tstas sociais. 

Como tal, compreende uma série de dimensões ou ra­

mos, que vao desde o aconselhamento na elaboração 

ge planos de estudos até a seleção de bolsistas, 

quando o critério seletivo é a vocação. 

constitui uma ampla gama de tarefas. que 

Portanto, 

inclui o 

pedagógico e o psicológico, em nível de diagnóstico, 

de~nvesti&aç;o, de prevenção e a solução da probl~ 

mática vocacional" (p.27-28). 

A escolha profissional, para Bohos1avsky, ê, fu~ 

damentalmente, pessoal. Ao considerar o homem "~uje.i..to de 
e~coth~", diz o autor, "consideramos que a escolha do futu 
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ro é algo que lhe pertence e que nenhum profissional, por 

capacitado que esteja, tem o direito de expropriar"(p.47). 

Salienta Bohoslavsky que a pessoa, ao procurar 

alguém para orientação vocacional, busca muito mais que o 

mero nome de uma profissão. Sua busca Há algo que se rela­

ciona com a realização pessoal, a felicidade, a alegria de 

viver, etc ..• " A tarefa de orientação vocacional, conclui, 

"se relaciona, necessariamente, com alguma concepção do ho 

mem" (p.49). 

A escolha profissional, nessa ótica, ê um pro­

cesso complexo, profundo e com implicações vitais. Bohos-

1avsky ê enfitico ao dizer que "para um adolescente, defi­

nir o futuro não é somente definir o que fazer, mas, funda 

mentalmente, definir quem ser e, ao mesmo tempo, definir 

quem nao ser" (p.53-54). Urge que esses dois aspectos "que 

6aze~" e "6o~ma de ~e~" se façam presentes em todo proces-. 
so de orientação vocacional. 

Pe1letier, Noiseux & Bujold (1977) colocam o de 

senvolvimento vocacional no contexto do desenvolvimento g~ 

ral e do crescimento pessoal. O enfbque operatório, por e-. 
1es proposto, torna possível o estudo do funcionamento do 

indivíduo, investigando os processos internos de ordens co~ 

nitiva e atitudina1 que fazem parte desse funcionamento. 

O Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal 

para a Formação Profissional - CENAFOR - em seu projeto de 

"Ve~envolvimento de nova~ metodol09ia~ aplieivei~ ao p~o­

ee~~o de en~ino-ap~endizagem, pa~a o en~ino de 29 g~au" 
"(1977), toma como referencial teórico as "teorias desenvol 

vimentistas de escolha profissional (Super,1957; Blau e ou 

tros,1968), (os) estudos de Pelletier, Noiseux e 8ujold 

(1974). e (a) teoria de decisSes enquanto aplicada a pro -

blem~ti~a específica da orientação profissional (Gellat, 

1962)": (p.2). 

Seja qual for o enfoque dado ã Orientação Voca-
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ciona1, indiscutível é o fato de que se trata de um proce~ 

so complexo, delicado, com amplas repercussões para a vida 

do indivíduo e carente de mais estudos e pesquisas. Essa 

necessidade de maiores investigações fica bastante eviden­

te quando se observa as controvérsias em torno da questao 

vocacional. As teorias de escolha vocacional encontram nu-

merosos adeptos e opositores. Exemplo disso é o trabalho 

de Super que, ao lado de seus defensores, recebe ataques 

declarados como os de Kline (1977). As contradições neste 

terreno ainda são inúmeras e, conforme acentua Bohoslavsky 

(1975), convém delas participar; nega-las não alterara o 

quadro. Os pontos de vista se multiplicam. A extensão do 

campo é tal que levou Grinspun (1976) a assim se expressar: 

"Sem preconizar um hiato na pr~tica profissional en­

tre a Orientação Educacional e a Orientação Vocaci~ 

nal, identificamos na última um corpo próprio, mui­

tas vezes independente. de estudos e abordagens teó 
~ -

ricas que muito enriquecem a visão da importãncia 

da Orientação Educacional no processo educativo"(p. 

128). 

Os apelos f~itos ã Orientação Educacional em 

termos de Orientação Vocacional são evidentes, seja no que 

tange a sondar e explorar aptidões, interesses e habilida­

des dos alunos, ou a prestar informação profissional, ide~ 

tificar as características basicas da comunidade, entre ou 

tros pontos. 

Por outro lado, a perspectiva oferecida pelo Pa 

recer 76/75, que enfoca "o en~ino de 29 g~au na Lei n9 .... 
5692/71", e que difere do Parecer 45/72 não apenas em gra~ 

mas ~m qualidade, conforme observação de Warde (1977),tro~ 

xe ao Orientador Educacional mais um encargo - a docincia 

d~ disciplina Orientação Ocupacional, em nível de 29 grau. 

Esta disciplina, conforme pronunciamento do MEC-DEM (Bra­

sil, Ministério da Educação e Cultura. Departamento de En­

sino Medio. Sugestões para programa da disciplina Orienta­

ção, Ocupacional nas habilitações basicas, Brasília, 1977), 
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"deve ser considerada como componente do currículo 

das habilitações básicas que tem por objetivo plan~ 

jar, executar e avaliar experiências de aprendiza -

gem que permitam ao aluno de 2 9 grau realizar op­

ções racionais entre as diferentes ocupações que 

constituem uma dada habilitaç~o" (p.12). 

Cumpre salientar, enfim, a enorme responsabili­

dade do Orientador quando se incumbe da Orientação Vocaci~ 

na1. Mattiazzi (1975) reforça este aspecto ao afirmar que 

por lidar "com um problema vital e com o futuro dos indiví 

duos, a orientaç~o vocacional deve ser um trabalho cientí­

fico, sério e profundo" (p.84). 

3.2. Aconselhamento 

"Parte integrante e imprescindível da orienta-

çao educacianal e profissional", conforme expressão 

Sche~ffer (1970, p.14), o aconselhamento constitui uma 

de 
~ 

a-

rea em notável expansão. Por alguns autores ê considerado 

sinônimo de psicoterapia. Outros, apressam-se em estabele­

cer diferenças entre ambos. Assim, Rogers (1974) enquadra­

se no primeiro caso - em que as expressões aconselhamento 

e psicoterapia podem ser usadas como sinônimas. Hahn(1953), 

entretanto, apesar de destacar as semelhanças entre os dois 

campos, declara haver distinções entre eles. 

De qualquer modo, o que parece claro ê que em 

alguns momentos esses dois campos - aconselhamento e psic~ 

terapia - se interpenetram. Pertencem eles a um eon~~nuum; 

constituem ambos uma gradação (Scheeffer,1970; Steff1re, 

1976; Scheeffer,l976). 

As alterações historicas nas -percepçoes dessa 

area, e as divergências filosoficas dos que a ela se dedi­

cam, fazem com que as definições de aconselhamento sejam 

as mais variadas, consoantes ao ponto de vista adotado pe­

las diferentes autoridades no assunto (Stefflre.l976). 
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Para Stefflre (1976), 

"aconselhamento indica um relacionamento profissio­

nal entre um orientador preparado e um cliente. Es­

se relacionamento. geralmente. se verifica apenas 

entre duas pessoas. embora. às vezes. possa envol-

ver mais de duas e destina-se a auxiliar o cliente 

a compreender e ver melhor seu espaço vital. de mo­

do a fazer escolhas significativas. com base em in­

formações. de acordo com sua natureza essencial nas 

~reas onde haja escolha para ele fazer" (p.14). 

Shertzer & Stone (1972), após apresentarem defi 

nições de aconselhamento, de vários autores, declaram -nao 

ter nenhuma definição nova a acrescentar. Contudo, fazendo 

uma adaptação da definição de Blocher, referem-se ao acon­

selhamento como um processo de interação que facilita a a~ 

to-compreensão, bem como a compreensão do meio, daí resul­

tando o estàbelecimento e/ou o esclarecimento das metas e 

dos valores, com vistas à conduta futura. 

Na concepção de Jones (1977), 

"o aconselhamento e o processo por meio do qual o a­

luno trabalha com uma pessoa que recebeu treinamen­

to profissional no estabelecimento de objetivos e 

na modificação ou aprendizagem dos comportamentos 

qtie ele deve possuir a fim de alcançar estes objeti 

vos" (p.185-l86). 

Para o sucesso do aconselhamento Jones 

como premissas básicas: a disponibilidade do aluno, 

.ja, sua adesão ao processo; o treinamento adequado, 

r{in~ia e atitudes pessoais do Orientador; ambiente 

aponta 

ou se-

expe-
~ 

pro-

prio, onde o sigilo seja assegurado; relacionamento capaz 

de atender às necessidades dos alunos, imediatas e a longo 

prazo. 

Para Arbuckle (1972,1976), o aconselhamento i a 

funçioprofissional primária do Orientador, a quem cabe a­

judar os indivíduos a obter um nível mais alto de liberda­

de individual, dignidade e auto-confiança, de modo que dêem 

/ 
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ã sociedade contribuição positiva • 

o interesse pelo aconselhamento vem se amplian-

do cada vez mais. A ele se vêm voltando pessoas das mais 

diversas áreas e com diferentes tipos de formação. Prolif~ 

ram estudos neste campo, seja enfocando as condições faci­

litadoras ao aconselhamento, caracterrsti~as do aconselha­

dor, do aconselhando e do próprio processo de aconselhamen 

to, entre outros. Esse interesse crescente pela área é bem 

demonstrado na coletinea de "e6tudo6 6ob~e aeon6elhamento 

p6~eolõg~eo" feita sob a coordenação de Scheeffer (1976). 

Tendo no aconselhamento psicopedagógico uma de 

suas formas de atuação e, assim, um amplo campo a ser ex­

plorado, reconhecem os Orientadores a responsabilidade que 

ar lhes cabe. Seja qual for a teoria de aconselhamento com 

que mais se identifiquem, os Orientadores, ao se envolve -

rem nesse processo, penetram num terreno d~s mais sutis, 

complexos e"expostos a risco. Conhecimentos e domrnio de 

técnicas não lhes são suficientes. Os teóricos desse campo, 
~ 

em sua quase totalidade, apontam as atitudes como fundamen 

tais no processo de aconselhamento. Assim, não ê apenas o 

que se diz, ou o que ~e quer ser que importa, mas, funda 

mentalmente, o que se é. 

3.3. Currlculo e Orientação integrados 

A necessidade da Orientação atuar efetivamente 

no currrculo vem se tornando cada vez mais premente, sendo 

múltiplas as solicitações nesse campo. 

Goldberg (Relatório do I Crrculo de Estudos de 

Orientação Educacional,1976), ao colocar em destaque o de­

senvolvimento da profissão de Orientador Educacional, faz 

referência ã nova concepção deste profissional como "cata-

lizador de influências educativas", com forma de atuaçao 

mais indireta do que diretà, o que implica em mudança na 

metod~logia da Orientação: de abordagem marcadamente diag-

nóstica, casu{stica e individual passa a outra "mais pre-
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ventiva, coletiva e centrada no currículo" (p.97). 

De igual infase ~ o "novo modelo de O~ientaç~o 

Educacional" proposto por uma equipe da Bahia no VI Encon­

tro Nacional de Orientadores Educacionais (1977). 

tuada 

Nesse modelo, a Orientação Edu~acional é concei 

"como um processo educacional de caráter integrativo 

e desenvolvimentista, cuja aç~o objetiva facilitar 

aprendizagens significativas, tomada de decisões de 

uma forma racional e responsável, através de uma a­

tuaç~o do O.E. com todos os agentes educativos, pa­

ra alcançar, direta ou indiretamente, o desenvolvi­

mento integral do educando" (VI Encontro Nacional 

de Orientadores Educacionais - A Orientação Educa­

cional na Bahia; elaboradores: OLIVEIRA, Alice Ma­

ria ~arbosa et alii, p.48). 

Assim~ a função primordial do Orientador Educa­

cional "pa~sa a ser a de planejador de conting~ncias de a­

prendizagem" (p.48), o que requer deste especialista prep~ 

ro técnico-científico, 

Acreicentam, ainda, os proponentes deste "novo 

modelo de O~ientaç~o Educacional" ser esta atuação "cent~~ 

da no cOhte~to". A ação do Orientador junto ao aluno é pr~ 

dominantemente indireta, sendo "direta junto a professores, 

dlreç~o, equipe técnica e pais". Uma tentativa ê formulada 

no senrido de "centrar no aluno o pr6prio currículo esco­

lar global" (p.49). 

Strang (1954), evidenciando as relações entre 

Orientação e currículo, já mostrara a importância de uma 

autêntica integração entre ambos. Não há razão para se 1n­

sistir em separá-los, dicotomizando processos que melhor 

são representados por dois círculos justapostos. 

Sobre as relações entre Orientação e currículo, 
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afirma Strang (1954) que um currículo inadequado pode aca~ 

retar tantos problemas, que uma equipe de aconselhadores 

não terá condições de corrigí-los, impossibilitando, pois, 

uma orientação efetiva. Em contrapartida, muitas das infor 

mações fornecidas pelos alunos, bem como certas fases do 

processo de orientação, podem levar a modificações curric~ 

lares. Alem disso, tambem no currículo está presente, e com 

destaque, o trabalho em grupo, tão familiar ã Orientação. 

Inúmeros são os efeitos de um currículo inade -

quado, manifestando-se desde a falta de uma aprendizagem 

significativa, fracasso de crianças bem dotadas, sentimen­

tos de inferioridade e frustração até casos mais graves de 

delinqUência. 

É ainda expressão de Strang (1954) que Orienta­

ção e currículo precisam caminhar de mãos dadas. Estudando 

o aluno o O:ientador descobre pontos a serem abordados pe­

lo currículo. Por intermédio da Orientação os alunos sao 

ajudados a fazer melhores opções, selecionando experiên­

cias que melhor desenvolvam suas potencialidad~s. Entreta~ 

to, currículo e orientação possuem aspectos especializados, 

difícei; de combinar ~o treinamento de uma s6 pessoa. So­

mente trabalhando em equipe, engajados num processo de es­

treita ajuda mútua, os setores de Orientação e de currícu­

lo poderão contribuir de maneira mais efetiva para o desen 

volvimento de todos os alunos. 

Caldwell (1970) refere-se ao aconselhador como 

um especialista em aprendizagem. O treinamento e experiên­

cia do aconselhador, segundo Caldwe11, fazem-no bem qua1i-

ficado para a tarefa de melhorar a estrutura psicológica 

de apoio ã aprendizagem escolar, fator esse que a pesquisa 

há muito tem most~ado ser bisico para o ensino efetivo. S~ 

no convívio com os professores, os aconselhadores estabe1e 

cerem uma espécie de relação de apoio, de ajuda ao profes­

sor em seu trabalho, contribuirão, sem dúvida alguma, para 

um ensino mais profícuo e para aprendizagens mais signifi­

cativas. 
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Apesar do muito que o Orientador pode fazer em 

benefício do currículo, há escassez de literatura no que 

diz respeito ã relação entre o aconselhador e a ,estrutura 

curricular da escola. Isto já foi salientado por Swan(1966), 

que acrescenta vir sendo pobre o registro de participação 

do aconselhador na mudança curricular. Necessário se faz 

que o aconselhador tenha um papel ativo na elaboração e de 

senvolvimento do currículo da escola, colocando-o em contí 

nua avaliação, num esforço conjunto no sentido de que se 

forneçam as experiências necessárias para desenvolver o po 

tencial de seu corpo de estudantes. 

Sprintha1l & Erickson (1974) também advogam a 

integração da orientação e currículo e fornecem dados so­

bre o trabalho que têm desenvolvido nesse sentido. 

Kelley (CENAFOR, Projeto n9 01/121/136/75, Tema 

4) aponta algumas razões pelas quais tem havido -separaçao 
~ 

entre Orientação e currículo e expõe argumentos favoráveis 

ã integração entre esses dois campos. Orientação e currícu 

lo estão de tal modo interligados que o avanço de um impli 

ca no progresso do outro. 

Em nosso páís, a integração entre Orientação e 

currículo vem merecendo atenção especial. Recentemente, em 

publicações do MEC (BRASIL, MEC-DEM - Supe~vi~ão Pedagógi­
ca e O~ientação Educacional: óato~e~ da melho~ia da quali­
dade do en~in~, Brasília, 1977; BRASIL, MEC-DEM - Si~tema 

lnteg~ado Supe~vl~ão E~cola~-O~ientação Educaclon~l, Brasí 

1ia,1977; BRASIL, MEC-DEM - O~ientação Educacional e Cu~~l 
culo, Brasília, 1978), foi dado destaque ã ação integrada 

d~ SupervisãoPedag~gica com a Orientação Educacional, no 

processo de planejamento curricular. 

Ao apontar "princípios orientadores da açao in­

tegrada SE/DE" (BRASIL, MEC-DEM - Sl~tema integ~ado Supe~­

vl~ão E~cola~-O~lentação Educacional, Brasília,1977). es­

clarece o MEC que 

"a ação integrada SE/DE -nao implica em que os dois 
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especialistas passem a realizar as mesmas ativida­

des e sempre em conjunto. A integração será garant~ 

da pela vivência de valo~e~ e atitude~ comuns que 

cada especialista veiculará na ação específica que 

lhe cabe desencadear e pelas di~eçõe~ comuns que os 

mesmos imprimirão ao processo ensino-aprendizagem " 

(p.43). 

E mais: nesse processo de integração, o apoio 

do Administrador é de fundamental importância, ou seja, o 

entrosamento entre Administração, Supervisão e Orientação 

é indispensável. 

Nesse pronunciamento do MEC-DEM, merece desta­

que, também, a referência que é feita ao Supervisor Esco -

lar e Orientador Educacional como "pe~qui~ado~e~ em açio". 

Assim, énfatiza: 

"j pr~ciso que SE/DE pesquisem o processo educacio-

nal na sua dinâmica. surpreendendo os fatos em sua 

ocorrência. reunindo evidências na sua origem e pr~ 

curando dar solução aos problemas. se possível. na 

sua própria gestação. Isto exige uma pesquisa extr~ 

mamente ágil. que quase se antecipa aos próprios f~ 

tos. um pressentir de tendências que devem ser esti 

muladas ou suprimidas"(p.47). 

Em recente publicação, apresentando a "pe~qui~a 

em açao como m~todologia da inovaçio" (BRASIL, MEC-DEM - O 
~iintaçio Educacional e Cu~~Zculo, Bras{lia,1978), o MEC 

tenta tornar mais claro o que esta forma de pesquisa signi 

~ica ao afirmar: 

"A Pesquisa em Ação e conceituada como um tipo com­

plexo de pesquisa de campo que permite ~ inçorporar 

mais rapidamente os resultados alcançados à praxis 

~scolar. e pesquisa feita na 'linha de fogo' que 

busca resolver o problema da lentidão quanto a apl~ 

cação dos resultados da pesquisa formal. especial -

mente na área educacional" (p.28-29). 
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Também o Centro Nacional de Aperfeiçoamento de 

Pessoal para a Formação Profissional - CENAFOR (1977) pre­

coniza o trabalho conjunto do Orientador Educacional com o 

Supervisor Pedagógico, considerando-os como instrumentos 

de extrema importância para o aprimoramento da relação pr~ 

fessor-aluno. 

O relatório do I Círculo de Estudos de Orienta­

ção Educacional (1976), salientando a falta de unidade de 

ação de nosso sistema educacional, ausência esta caracteri 

zada pela desvinculação dos diversos setores do currículo, 

convoca o Orientador Educacional a assumir o papel de "ea­

taLizadoJt da aç.ão e.dueativa". 

Assim, conforme explicita o CENAFOR (1977), no 

enfoque integrativo da Orientação Educacional, aparece o 

currículo como instrumento de trabalho do Orientador, uma 

vez que a ele devem convergir os esforços da equipe técni­

ca e corpo docente da escola. 

3.4. Orientação Educacional na Empresa 

A integraçio da Orientação com a comunidade 

fundamental ã consecução de suas metas. 

-e 

A Escola, como sistema aberto que é, inserido no 

ambiente social, deve com este manter estreita relação, nu 

ma constante troca de energias e informações. Para que es­

ta interação seja proveitosa, "torna-se necess~ria a cria-

ç~o de mecanismos de obtenç~o e fornecimento de informa-

"çqes relevantes sobre esse meio-ambiente e sobre a utiliza 

ç~o ~essas in~ormaç6es pela Escola" (BRASIL, MEC-DEM - Su­
per...vi~ão pedúgógiea e Or...ientaç.ão Edueaeional: nator...e~ da 
melhor...ia da qualidade do en~ino, Brasília, 1977, (p.62-63). 

Nesse contexto, a integração escola-empresa to­

ma lugar de destaque, atendendo ao apelo da Lei d9_5692/71 

que,"em seu artigo 69, preconiza tal cooperação. 
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No intuito de obter esta integração, o Ministé­

rio da Educação e Cultura "desenvolve projetos de Integra­

ção Escola-Empresa-Governo (IE-EG) nas Secretarias de Edu­

cação. Escolas Tªcnicas Federais e Colªgios Agrícolas" (G~ 

verno do Estado do Amazonas. Secretaria de Educação e Cul­

tura. Sub-coordenação do Ensino de 29 Grau. Integração Es­

cola-Empresa-Governo, s.d. p.5). 

No processo de integração Escola-Empresa, o O­

rientador Educacional figura como pessoa-chave, utilizando 

e participando do Sistema Informacional "pela pr6pria natu 

reza de seus objetivos. que são atingidos por meio do co­

nhecimento das potencialidades do educando e do mundo exte 

rior" (BRASIL, MEC-DEM - Supervisão Pedagógica e Orienta­

ção Educacional: fatores da melhoria da qualidade do ensi­

no, Brasília, 1977, p.63). 

são in~meras as "indicaç6es para a participação 

da Orientação Educacional nas atividades de integração es­

cola-empresa". feitas pelo MEC, o que implica em preparo e 

disponibilidade do Orientador. 

Por outro lado, alem de participar dessa inte­

gração, a Empresa se apresenta como um novo campo de traba 

lho aberto ao Or1entador, conforme e previsto no Decreto 

72.846, artigo 89, letra "b". 

O V Congresso Brasileiro de Orientação Educaci~ 

nal (1978) teve sua atençao voltada i atuação do Orienta -

dor Educacional na Empresa, dedicando a esse tema alguns 

de seus trabalhos. 

"Ferreira (1978) salienta que, embora o papel do 

Orientador na área de Desenvolvimento de Recursos Humanos 

seja de capital importância, esse papel é ainda pouco rec~ 

n~ecido, sendo lenta a penetração do Orientador Educacio -

nal no contexto empresarial. Para que essa penetração oCOE 

ra de modo cada vez mais firme e efetivo necessário se faz 

que o Orientador seja preparado para tal incumbência, con-
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seguindo não apenas detectar as falhas existentes mas defi 

nir novas formas de ação. 

Gonçalves (1978), referindo-se ã empresa como 

novo campo de trabalho aberto ao Orientador, destaca que 

"a presença de profissionais Especialistas em Educaç~o de­

ve ser considerada como uma INOVAÇAo que ainda está por se 

configurar numa MUDANÇA" (p.5). Adverte sobre a ânsia do ~ 

ducador em buscar novas fontes de trabalho, esquecendo-se, 

não raro, de que as mudanças devem ser instaladas paulati­

namente, respaldando-se em experiências válidas. 

Na concepção de Gonçalves (1978), "a Empresa pas 

sará a utilizar cada vez mais o Orientador Educacional, na 

medida em que ele souber dominar as técnicas didáticas em 

relaç~o ao ensino em larga escala" (p.46). 

Quer envolvida com a Escola num processo inte-

grador, quer- como nova área de atuação do Orientador, a E~ 

presa se apresenta como terreno ferti1 a continuadas inves 

tigações, onde maiores estudos se fazem urgentes. Sem o ne 

cessário embasamento tecnico-cientifico ver-se-â o Orienta 

dor perdido nessa área, improvisando, caindo no descredito. 

3.5. Orientação e aconselhamento em grupos 

O trabalho do Orientador com grupos vem se tor­

n~ndo cada vez mais freqUente. Os avanços no campo da Psi­

cologia Social e o desenvolvimento de estudos sobre a dinâ 

mica e funcionamento dos grupos, ao lado da necessidade de 

estender a Orientação Educacional a um n~mero maior e, se 

po~srve1, a todos os alunos, justificam a expansão deste 

tipo de abordagem. 

! medida que os estudos sobre grupos - sua nat~ 

reza, estrutura, funcionamento, processos, entre outros as 

pectos - aumentam, o traba1bo com grupos assume uma nova 

const~taçao, tornando-se mais profundo, mais serio, com 

maiores implicações. Apesar do muito que há, ainda, a ser 
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explorado em termos de grupo, já não se admite total impr~ 

visação nesse campo. Mais do que mera forma de atuação(gru 

paI, em oposição ou em complementação ã individual), o tr~ 

balho do Orientador com grupos, qualquer que seja o seu ob 

jetivo, tem configuração pr~pria, inerente ã condição de 

grupo. Sobre essa dinâmica do processo grupal o Orientador 

precisa estar informado. Trabalhar com grupos 
-pois, para o Orientador, nao apenas um tipo de 

mas um novo campo de atuaçao a ser considerado. 

representa, 

abordagem 

As formas de lidar com grupos são diversas e 

muitos -sao os termos empregados para designá-las, não sen-

do intuito do presente trabalho penetrar nessas discussões. 

O que se pretende e dar uma visão do que representa o gru­

po, como forma de atuaçao e campo de trabalho, para o Ori­

entador. 

Segundo Gatti (1976), "a Orientaç~o em grupo e 
~ 

um processo social que trata dos problemas de desenvolvi-

menta e da atitude dos jovens num contexto que deve ser de 

segurança para ele" (p.175). 

Para Shertzer & Stone (1972), a expressão "oJÚe.n 

taç~o g~upal" diz resp~ito, de um modo geral, a todo pro­

grama de orientação que se leva a cabo com grupos de alu­

nos. Ao aconselhamento grupal atribuem relações mais espe­

cíficas e erifatizam sua natureza essencialmente preventiv~ 

Jones (1977) considera a Orientação em grupo co 

mo a interação do Orientador com um grupo relativamente nu 

meroso de alunos, .por meio de palestras, dimensões e comu­

nicação do tipo pergunta-resposta. Ao aconselhamento em 

grupo Jones· atiibui posição de destaque, encarando-o como 

Na forma mais complexa de interaç~o grupal". com proposi­

tos semelhantes aos do aconselhamento individual. 

Na concepção de Mahler (1971), a orientação de 

grupo assemelha-se a uma aula ou experiência em educação , 

envolvida, principalmente, com a distribuição de informa-
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çao. O aconselhamento de grupo, por sua vez, ~ visto como 

um processo de ajuda que procura auxiliar os indivíduos a 

compreenderem melhor seu pr~prio comportamento e o de ou­

tras pessoas. Este processo pode estar voltado a um probl~ 

ma, a padrões de vida e/ou busca de identidade. 

Kirby (1971) enfoca a orientação grupal formali 

zada como destinada a oferecer uma estrutura para assistê~ 

cia a um grande número de pessoas, numa ampla variedade de 

situações. Interessa-se mais diretamente pela obtenção e 

fornecimento de informações, planejamento e implementação 

de atividades dos estudantes, procurando coletar dados pa­

ra decisões ocupacionais e atividades similares. Com rela­

ção ao aconselhamento grupal, endossa o ponto de vista de 

Glanz e Hayes, e diz propor-se este aconselhamento a reso! 

ver problemas pessoais e emocionais. A orientação apresen­

ta, pois, visão positiva e preventiva; o aconselhamento de 

monstra int~resse pela correção ou a remoção de um obstacu 

10 presente ou doença. 

I 

Cohn e colaboradores (1963) encaram o aconselh~ 

mento sob outro prisma. Para eles, o ponto central no aco~ 

selhamento grupal ~ a reflexão e clarificação de sentimen­

tos com vistas ã modificação das atitudes dos alunos. Enfa 

se ~ dada ao crescimento e ajustamento, antes que ã melho­

ra e cura. Salientam haver inconsistência e diferentes opi 

niões com relação ã natureza do processo de aconselhamento 

grupal. Essa falta de consenso sobre o que significa acon­

se'lhamento grupal ~ tamb~m destacada por Dunsmoor (1964). 

Gatti (1976), baseando-se em Warters, Bennett e 

Shoskrom, aponta como objetivos da Orientação em grupo: 

"criar uma situaç~o na relaç~o grupal que favoreça. 

no '{ndivldu6, o desenvolvimento da auto-direç~o 

quanto aos aspectos educacionais, prOfissionais, pe~ 

soais e sociais de sua vida; dar condições favorá­

veis para que 05 indivIduas possam beneficiar-se dos 

efeitos terapêutiCOS e propedêuticos das atividades 
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em grupo, tais como a aquisição de novas perspecti­

vas quanto a problemas comuns, a diminuição de ten­

soes emocionais e o aumento da compreensão da dinâ­

mica da personalidade, etc., atenuar os obstáculos 

que dificultam as relações pela discussão dos aspe~ 

tos mais quotidianos dos problemas~humanos e os da 

adolescência; permitir a melhor percepção dos fenô­

menos ligados ~ vida dos gruposn (p.177). 

o rico potencial, ou seja, as múltiplas possibi 

lidades oferecidas pelo trabalho em grupo ã Orientação são 

incontestaveis. Entretanto, conforme adverte Mahler(197l), 

uma abordagem superficial para o aconselhamento grupal, em 

termos de processo de grupo e funcionamento do líder, é 

pior do que não se trabalhar com grupos. Um líder de grupo 

devera não apenas ser versado na dinâmica individual do 

comportamento, mas necessita, também, ter sólido embasamen 

to em psicologia social e dinâmica de grupo. 

Ingils (1968) também destaca a importância do , 
líder no prncesso grupal. O ~xito na utilizaçã~ deste pro-

cesso se deve, em grande parte, ao maior conhecimento do 

líder a ~espeito de gr~pos, processo grupal e efeitos do 

grupo sobre seus membros. 

A adesão ao trabalho com gru~os envolve respon­

sabilidade e compromisso. As "tê.c.nic.a.6" nesse campoaJ'!l­

pliam-se e se divulgam cada vez mais, donde o perigo de se 

rem tomadas como truques ou receitas faceis. Maccio (1967) 

faz séria advertincia ncontra esta reação espontânea de 

procura de meras 'técnicas' que podem levar, se não se está 

de sobreaviso, ã manipulação da pessoa n (p.7). 

A rique~a, a força e o potencial dos grupos es­

tao bem representados na expressão de Pages (1976): 

" ••. os grupos são para nos conjuntos de pessoas, on­

de se vivencia de forma especial a relação vivida 

Entre os homens. Ao mesmo tempo, ela se modifica. Os 
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-grupos sao, de certo modo, cooperativas de explici-

tação e de transformação da relação. Sua especific! 

dade e a de um sistema de defesa coletiva, diferen-

te de um grupo para outro e, sem duvida, influencia 

do pela história individual dos membros, pela histó 

ria do pela cultura. Mas 
~ 

reali grupo, o grupo e uma 

dade aberta, transitória e relativa. Só tem sentido 

relativamente a conjuntos mais amplos, a outros gr~ 

pos, em relação aos quais se situa. Expressa-se de 

forma defensiva e prepara, ao mesmo tempo, solida -

riedades mais extensas, nos limites de uma 

universal com todos os homens" (p.14-16). 

relação 

Como conclusão, pode-se afirmar que,volvendo os 

olhos aos campos de atuação do Orientador, surge bem níti­

da a responsabilidade que cabe a este profissional e a ex­

tensao e profundidade de seu trabalho. Se não se procuram 

maneiras fu~cionais para atender a tao amplas demandas e 

se ao Orientador não for oferecida formação compatível com 

essas exigências, ver-se-a sua pratica profissional reduzi 

da a uma ação superficial, sem sentido, justificando a cri 

tica de muitos no sentido de ser o Orientador uma figura 

dispensavel, um luxo a. que a Escola não se pode dar. 
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O campo de atuaçao do Orientador Educacional, c~ 

mo foi visto, vem se expandindo cada vez mais. Nessa traj~ 

tória, procura-se 

"definir e re-definir a Orientaç~o Educacional segu~ 

do variações ocorridas nõ teoria da educação e de 

ciªncias humanas diretamente ligadas a ela" 

De igual modo, busca-se 

"adequar a prática da Orientaç~o Educacional às va­

riações processadas na sociedade e na cultura brasi . 
leiras com repercussões sobre os sistemas educacio­

nais" (Brandio,1977, p.19). 

De sua ação reduzida a pequeno número de ea~o~, 

de um voltar-se quase que exclusivo ao f;rnecimento de in-

formação profissional aos alunos e/ou orientaçio em seus 

estudos, viu-se o Orientador forçado, por circunstâncias 

diversas - históricas, sociais, econômicas, políticas e 

culturais - a uma atuação mais abrangente. 

Ainda segundo Brandão (1977), 

"de um lado a orientação educacional abandona o gab~ 

neta em busca não s6 de incluir-se no sistema peda­

gdgico total. como at~ mesmo de. dentro de seus li­

mites, coordená-los em nome do aluno-orientando. 

De outro lado. a Orientação Educacional começa 

a projetar-se para uma atuação que n~o apenas cons~ 

dere a sociedade e a cultura como agentes determi -

nantes sobre o educindo. mas defina os seus objeti­

vos para além do educando - imediato e da escola 

restrita. em direção à pr6pria sociedade"(p.22-23). 
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Se múltiplos são os campos de atuaçao do Orien­

tador e muitas dessas áreas são extensas, complexas e pro­

fundas, ou seja, possuem corpo de conhecimento próprio e 

vasto; se envolvem, não raro, mais do que o mero conheci­

mento, mas exigem coerência entre o que e dito e as atitu­

des pessoais de quem o diz; se envolvem, ainda, aguda res­

ponsabilidade, ja que uma abordagem inadequada podera acar 

Ietar prejuízo àquele a quem está sendo dirigida, surge a 

pergunta: estará a formação do Orientador correspondendo a 

essas expectativas e capacitando este profissional a desem 

penhar seus encargos satisfatoriamente? 

Não e intuito deste trabalho penetrara fundo 

na questão da formação do Orientador Educacional, muito me 

nos nas discussões sobre o nível em que esta mesma forma 

ção deva ocorrer - a nível de graduação ou de pós-gradua 

ção bem como analisar de que modo e as exigências que se 

fazem necessarias. Entretanto, algumas considerações ares 

peito parecem oportunas. 

Muitos autores têm voltado sua aten~ao à forma­

ção do Orientador, analisando as contradições existentes 

na mesmi, apontando novas direções, enfatizando a importin . -
cia do estagio supervisionado, entre outros aspectos. 

Assim, Hurst & Jensen (1968) salientam que as 

relações de aconselhamento efetivas parecem mais dependen­

tes da natureza das atitudes de ajuda e das maneiras do a­

conselhamento perceber-se a si mesmo, a seu cliente e aos 

seus objetivos. Dentre as atitudes mais comumente identifi 

cadas e as características consideradas necessárias a uma 

relação de ajuda estão a auto-aceitação e a aceitação do 

outro como ele e, compreensão empatica e sensibilidade pa­

ra lidar com pessoas. Entretanto, destacam Hurst & Jensen, 

apesar da aceitação geral dessas atitudes e característi -

cas como básicas ao aconselhamento efetivo, elas são quase 

universalmente ignoradas nas exigências formais de progra­

mas deformação do acdnselhador. Muito se diz aos futuros 

aconselhadores sobre a importincia da aceitação, "calo~" e 
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sensibilidade no processo de aconselhamento. Pouco, toda-

via, e feito dentro de programas formais para ajudar os es 

tudantes a desenvolver essas qualidades em si próprios. 

Banikiotes (1975) tambem ressalta a importância 

da relação entre as características pessoais dos aconselha 

dores e seu desempenho profissional. Apresenta certas im­

plicações dessa relação, máxime no que tange a atençao que 

os programas de graduação devem dar ao crescimento pessoal 

dos futuros aconselhadores. Valoriza os procedimentos de 

admissão (processo de seleção) e faz referência aos conf1i 

tos existentes entre o processo de avaliação e a facilita­

ção do crescimento pessoal • 

Brammer (1977), detendo-se sobre quem 
... 
e capaz 

de ajudar, expõe os vários pontos de vista que proliferam 

a esse respeito. Diz ele que alguns estudiosos dão ênfase 

especial ao que chamam de atitudes faci1itadoras (aceita­

ção, empatià, congruência), responsabilizando-as pelo su­

cesso do aconselhamento; outros, embora considerando impo~ 

tantes essas atitudes faci1itadoras, acreditam que elas não 

garantem ã pessoa que ajuda, e que as possuem, comportame~ 

to apro~riado no processo de aconselhamento. Tais autures 

consideram que a uma pessoa que pretende oferecer ajuda d~ 

vem ser ensinadas habilidades específicas para complemen­

tar as atitudes faci1itadoras ou de ajuda que lhe são pró­

prias. O~traquestão controversa: uns consideram o ato de 

"ajuda~" um empreendimento altamente especializado, tendo 

como base firme a ciência comportamental e medica; já para 

outros, "ajuda~" i uma ampla função humana, para cujo de­

sempenho são necessárias qualidades que um grande numero 

de indivíduos possui • 

. O estágio supervisionado e ponto de destaque nos 

comentários de Shertzer & Stone (1972). Consideram-no mes­

mo como o componente chave e mais necessário de todo pro­

grama de formação de aconselhadores. 

Ri11 (1973) aponta como sendo especialmente ne-
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cessaria ã formação de qualquer grupo profissional, inclu­

indo os orientadores, a ênfase sobre a criatividade, a ~ma 

ginaçao, a adaptabilidade e a capacidade de continuar a 

crescer ou seguir amadurecendo, superando-se a si mesmo e 

no trabalho. 

Como um precursor, MacLean, em 1953, considera­

va que os aconselhadores deveriam se valer dos recursos da 

Sociologia, da Antropologia, da Ciência política, da Educ~ 

ção e da Economia e engajar suas pesquisas nos movimentos 

locais, estaduais, nacionais e mundiais. 

Em nosso país, ja se começa a notar aguda preo­

cupação com a formação do Orientador Educacional, embora 

sejam ainda tênues as repercussões dessa inquietação na 

pratica. Ha enorme carência de estudos substantivos, de 

trabalhos de pesquisa que orientem as mudanças ou reformu­

lações dos cursos que se incumbem de formar Orientadores. 

A debilidade dos atuais currículos vem _ 

posta em evidência. 

sendo 

O Parecer n9 632/69, de autoria do Prof. Newton 

Sucupira, aponta a Psicologia como conhecimento necessário, 

essencial ã formação do Orientador, mas não suficiente. P~ 

la amplitude de sua ação, que não se restringe ã área voc~ 

cional e de acompanhamento escolar, mas se propõe a "assi~ 

tir uma personalidade em seu processo de formaç~o", envolve 

"toda uma antropologia filos6fica". E mais: "na medida em 

que o ajustamento do educando é funç~o do ambiente sócio­

cultural em que se inscreve sua personalidade. a Orienta­

ç~o supõe também conhecimentos de Sociologia e mesmo Antro 

·pologia Cuitural" (Ensino superior: le~is~ação e jurispru­

dência; seleção, organização e notas de Guido Ivan de Car­

valho. são Paulo, Ed.Revista dos Tribunais, 1975, p.3l1-

312). 

Dentre as recomendações propostas pelo 111 Con­

gressoBrasileiro de Orientação Educacional (1974), figura 

a reformulação do currículo referente ã habilitação em 0-
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rientação Educacional, com o objetivo de: 

"a) maior aprofundamento das disciplinas fundamen-

tais das ciências sociais e psicológicas, bem c~ 

mo de disciplinas que melhor capacitem o Orient~ 

dor Educacional para seus desempenhos espec{fi -

cos; 

b) adequação das disciplinas de habilitação: 

1 aos objetivos do ensino de 1 9 , 2 9 e 3 9 graus; 

2 para melhor entrosamento na formação teórico 

prática; 

3 - o cumprimento do Decreto Federal n 9 

73, de 26/09/1973, que regulamenta o 

72.846/ 

cio da profissão de orientador educacional" 

(Recomendações do 111 Congresso Brasileiro 

de Orientação Educacional, 1974, p.3. Texto 

mimeografado). 

Alem disso, tambem foi proposto no 111 Congres­

so Brasileiro de Orientação Educacional (1974) que "o está 

gio de orientação educacional não se restrinja a area esco 

lar" (p.3). 

Em julho de 1976, por ocasião do IV Congresso 

Nacional de Orientação eEducacional, em são Paulo, foram 

enfocados e, posteriormente, apresentados ao Exmo. Sr. Mi­

nistro da Educação e Cultura, pela Presidente da Federação 

Na~iona1 de Orientadores Educacionais (FENOE), os seguin­

tes tópicos: 

"1. Necessidade de revisão do atual currículo, a pa~ 

~ir de levantamentos, estudos e pesquisas de am­

bito regional, e da definição do perfil profis­

·sional que se espera do Orientador Educacional. 

~. Participação efetiva da Federação Nacional dos 

Orientadores Educacionais e das Associações de 

Orientadores Educacionais nos estudos, pesquisas, 

levantamentos e elaboração dos novos currículos". 
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3. Recomendação do Ministério da Educação e Cultura 

às instituições de ensino superior no sentido de 

oferecer orientação aos estudantes de ciclo bási 

co no que diz respeito à escolha consciente da 

opçao profissionalizante. 

4. Possibilidades de o Ministério da Educação e Cul 

tura vir a incentivar os Sistemas de Ensino a im 

plantarem efetivamente a Orientação Educacional, 

não só para dar cumprimento ao que estabelece a 

legislação em vigor. mas. especialmente para le-

var a escola a uma integração real 

(Ramos,1977, p.33). 

com o meio" 

#Gadotti (1978), em seu trabalho sobre o papel 

do Pedagogo na atual sociedade brasileira, mostra-se fron­

talmente contrário ã atual estrutura do Curso de Pedago­

gia. Segundo seu ponto de vista, o Parecer n9 252/69 do CF~ 

que regulam~nta o currrculo mrnimo do citado Curso, "foi 

um v8rdadeiro estrangulamento da educação".As habilitaç~es 

propostas (entre as quais a Orientação Educacional), desti 

nadas a formas "profissionais técnico-administ~ativos da 

educ9ção" agravaram ainda mais a situação. 

"A formação do pedagogo - que já era insipiente -de! 

xou de ser 'tomada de consciência' dos problemas e­

ducacionais para ser treinamento. domesticação. O 

pedagogo tornou-se mais um pot~Q~at da edueação do 

que um homem formado para criar a educação"(Gadotti, 

1978, p.6-7). 

Afirmaç~es como as de Gadotti, se não permitem 

maiores conclusões, deixam claro, entretanto, a base frá­

gil onde se assenta a formação do Orientador e clamam alto 

por estudos e pes~uisas que possibilitem segurança __ nesse 

terreno. 

Na srntese dos problemas levantados nos "EnQon­

t~o~ .Regiona~~ de Seto~e~ envotvido~ na ã~ea de 6o~mação 

de ReQu~~o~ Humano~ pa~a a EduQação", encontros esses prQ-
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movidos pela Comissão de Ensino da Área de Educação - CEAE, 

também figura a não adequação do currículo do Curso de Pe­

dagogia às necessidades de formação do Pedagogo (Ministé­

rio da Educação e Cultura. Departamento de Assuntos Uni ver 

sitirios. Comissão de Ensino da Ãrea de Educação - A Fonma 

çio de Recun~o~ Human06 pana a Ãnea da Educaçio. Documen­

to 11 - C.E.A.E.,1978). 

Popoaski & Perini (1977) comentam a falta de a­

tendimento do atual currículo dos Cursos de Formação de o­
rientadores ao que determina o artigo 89, letra "6", do De 

ereto 72.846, de 26/09/73: a atuação do Orientador Educa -

ciona1 em empresas. O atual currículo, segundo Popoaski & 

perini, se volta essencialmente à escola. 

"A Gnica disciplina voltada para seleç~o e treinamen 

to de recursos humanos ~ a Orientaç~o Vocacional" 

onde o enfoque ~ também escolar. Sugerem, pois, que 

"o Orientador Educacional tenha um preparo "Pt:ático 

para atuar na empresa". Como embasamento a essa a­

tuação indicam que ao Orientador sejam oferecidos 

"conhecimentos te6ricos e pr~ticos de piicologia a­

plicada à administraç~o de empresas, est~gios sllpe.!:, 

visionados em e'mpresas, administraç~o de pessoal, 

técnicas de entrevista e seleç~o, planejamento de 

cursos de capacitaç~o de pessoal, elaboraç~o do ca­

derno de cargos e ocupações. técnicas de dinâmica 

de grupo, controle comportamental e An~lise Ocupa -

cional" (p.8). 

Por ocasião do V Congresso Brasileiro de Orien-

taçao Educacional, realizado em Curitiba, em julho de 1978, 

Popoaski propBs a "reestruturaç~o do currículo do curso de 

Orientaç~o Educac~onal com o objetivo de adequ~-lo às exi­

gências empresariais". Em defesa de sua proposição sugere 

aos Orientadores que desejarem atuar na empresa um conteú­

do curricular mínimo conseando de 35 disciplinas, a serem 

distribuídas em 8 períodos (Popoaski,1978). 

Um ligeiro confronto entre o atual currículo mí 
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n1mo proposto aos Cursos de Orientação Educacional e as a­

tribuições legais conferidas ao Orientador, conforme já foi 

citado, revela inadequações entre ambos. Assim, não e ape-

nas em relação a atuação do Orientador na empresa que o 

currículo deixa a desejar. Outros pontos podem ser detecta 

dos, dentre os quais a participação no Currículo. Como pa~ 

ticipar, de maneira efetiva, no processo de elaboração do 

currículo pleno da escola se falta ao Orientador o conheci 

mento mínimo do dinamismo e problemática curricular? 

É certo, porem, que o currículo mínimo, confor­

me a expressão já o diz, determina o conteúdo curricular 

mlnlmo a figurar nos cursos destinados ã formação de Orie~ 

tadores. Às Instituições que possuem tais cursos cabe, nos 

limites de suas possibilidades e interesse, acrescentar ou 

tras disciplinas que julgarem oportunas ou mesmo -necessa-

rias. Entretanto, apesar dessa abertura, que se sabe exis­

tir, adequa~o seria haver compatibilidade entre o mínimo 

exigido e as atribuições do Orientador, ficando ã cargo das 

Instituições acrescentar disciplinas para o en~lqueelmento 

do currículo. 

À título de ilustração e sem qualquer rigor de 

seleção, apenas para uma breve visão de como estao sendo 

"montado~" os cursos que formam Orientadores, apresentar-

se-a o atual currículo do Curso de Pedagogia, de 2 Univer­

sidades brasileiras, focalizando apenas uma de suas habili 

taçoes - a Orientação Educacional. 

A Universidade do Amazonas (1976) foi escolhida 

por estar a autor~ deste trabalho a ela vinculada. A Ponti 

fícia Universidade Cat6lica do Rio de Janeiro (1978), pela 

clareza das informações, já que dentre os catálogos consu! 

tados (Universidade Estadual de Campinas,1977, 1978, 1979; 

Universidade Federal Fluminense,1977; Universidade de Bra­

sília,l977), o da PUC-RJ foi o único que forneceu todos os 

dados necessários. 



~ 

'. -

66 

1) UNIVERSIDADE DO AMAZONAS 

Disciplinas obrigatórias do Primeiro Ciclo, co­

muns ã Área de Ciências Humanas: 

• Língua Portuguesa I 

• Introdução ã Filosofia 

• Sociologia I 

• Psicologia Geral I 

• Metodologia do Estudo 

Total de créditos: 22. 

Curso de Pedagogia 

Disciplinas Obrigatórias Núcleo Comum: 

• Psicologia da Educação I 

• Psicologia da Educação 11 

• Psicologia da Educação 111 

• Filosofia da Educação I 

Filosofia da Educação 11 

História da Educação I 

• História da Educação 11 

• Sociologia da Educação I 

.-Sociologia da Educação 11 

• Biologia Educacional 

• Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 Grau 

Estrutura e Funcionamento do Ensino de 29 Grau 

Legislação do Ensino I 

• Ensino Supletivo 

• Medidas Educacionais I 

• Didatica I 

• Didatica 11 



• Complementos de Matemática e Estatística 

Estatística Aplicada ã Educação 

• Problemas Educacionais da Região Amazônica 

• Estudo de Problemas Brasileiros I 

• Estudo de Problemas Brasilei~os 11 

Total de creditos: 82. 

Habilitasão em Orientação Educacional 
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• Princípios e Metodos de Orientação Educacional 

· Orientação Educacional I 

• Orientação Educacional 11 

• Orientação Vocacional 

• Medidas Educacionais 11 

• Aconselhamento Psico-pedagógico 

Total de creditos: 27 

Disciplinas Optativas 

Historia da Educação Brasileira 

• Psicologia Geral 11 

• Adaptação e Inadaptação Escolar 

Educação do Excepcional 

• Dinâmica de Grupo 

Introdução ao Planejamento Educacional I 

Economia da Educação I. 

De acordo com o § 29 do Art.79 da Resolução n9 

10/16, do Conselho Universitário, "constituem. ainda. dis­

ciplinas optativas para uma determinada habilitaç~o.as di~ 

ciplinas obrigatórias de outras. mesmo que o estudante 

n~o deseje fazer duas habilitaç6es". 

O aluno da Habilitação em Orientação Educacio­

nal deverá completar 12 creditos em disciplinas optativas. 
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Completam o currículo acima exposto: Estágio Su 

pervisionado (4 cr~ditos) e Educaçio Física, esta sob a 

forma de prática desportiva (2 créditos). 

Duraçio do Curso de Graduaçio em Pedagogia: 2235 

horas/aula. 

Total de cr~ditos: 149 

Período Mínimo de conclusio: 3 anos letivos 

Período máximo de conclusio: 7 anos letivos. 

2) PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CAT6LICA DO RIO DE JA­

NEIRO - PUC-RJ 

Centro de Teologia e Ci~ncias Humanas 

1 - Primeiro Ciclo 

1.1. Disciplinas obrigatórias comuns: 

I 

· Ci~ncia e F~ 

· Manifestaçio Artística 

• Filosofia da Ci~ncia 

• História do Pensamento 

• Comunicaçio e Expressio Humanas (Fu~ 

damentos) 

Língua Estrangeira Moderna 

• Língua Estrangeira Moderna 

Sociologia I 

Total de cr~ditos: 30 

1.2. Disciplinas setoriais 

Para o Curso de Educaçio: 

• História da Educaçio I 

• Introduçio às Ci~ncias da Educaçio 

• Psicologia da Educaçio I 

• Biologia Educacional I 

Total de cr~ditos: 16 
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2 - Segundo Ciclo 

2.1. Disciplinas Obrigatórias comuns a to­

dos os alunos do Cu~~o de L~cenc~atu~a 

em Pedagog~a: 

, 

• História da Educação Brasileira 

• Sociologia da Educação 

• Filosofia da Educação 

• Pesquisa Educacional I 

História da Educação 111 

Psicologia da Educação 11 

• Biologia Educacional 11 

• Didatica Geral 

• Pratica de Ensino 

• Estrutura e Funcionamento do Ensino 

de 19 Grau 

• Estrutura e Funcionamento do ~Ensino 

de 29 Grau 

• Estat!stica Aplicada i Educação 

Total de creditos: 37. 

2.2. Habilitação em Orientação Educacional 

~iplinas Obrigatórias: 

Orientação Educacional - Princípios e 

Métodos I 

• Dinâmica de Grupo em Educação 

Psicologia da Educação 111 

Orientação Educacional 

e Metodos 11 

• Orientação Vocacional 

• Medidas Educacionais 

Princípios 
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Tecnicas de Exame Psicológico 

• Estágio Supervisionado I (Orientação 

Educacional) 

• Estágio Supervisionado II(Orientação 

Educacional) 

Total de creditos: 36. 

8 creditos entre as seguintes Disciplinas 

Eletivas: 

• Problemas da Palavra 

• Problemas Específicos da Aprendiza -

gem 

• Problemas da Adaptação Escolar 

• Psicologia da Personalidade I 

• Psicologia Social 

Psicodinâmica das Relações na Famí­

lia 

Dinâmica Familiar. 

4 credixos entre as seguintes Disciplinas 

. Eletivas 

• Psicologia Geral e Experimental 111 

Psicologia da Personalidade 11 

• Psicologia do Desenvolvimento I 

• Desenvolvimento Interpessoal 

• Monografia Especializada 

• Projeto de Pesquisa Educacional 

Retardo Mental. 

3 - Formação Geral e Cultural 

3.1. - 12 creditos em disciplinas de Cultu­

ra Religiosa, oferecidas pelo Depar-



• 

71 

tamento de Teologia, sendo obrigatõ-

rias: 

• Ci~ncia e F~ (2 cr. - computados no 

total de cr~ditos das disciplinas 

obrigatórias do 19 Ciclo) 

• O Cristianismo ou 

• Introdução à Bíblia 

• r:tica Cristã. 

3.2. - 4 créditos em disciplinas de forma-
- .... çao Cl.Vl.ca: 

• Estudo de Problemas Brasileiros I 

• Estudo de Problemas Brasileiros 11 

• Educação Física (2 créditos) 

3.3. - 4 créditos em disciplinas 

de caráter cultural 

eletivas 

Duração do Curso de Licenciatura em Pedago­

gia: 2.460 horas-aula 

Total de créditos: 155 

Duração Mínima do Curso: 3 anos 

Duração Máxima do Curso: 7 anos. 

Os currículos apresentados reforçam o alerta 

quanto às exigências curriculares mínimas. Se os comparar­

mds, clara se torna a superioridade, ou seja, a maior ri­

queza curricular da PUC-RJ, fato explicado por inúmeras r~ 
-.zoes, dentre as quais: maior tempo de funcionamento (fund~ 

da em 1941), ser Instituição particular tradicional e loca 

1izar-se em um grande centro urbano. A Universidade do Ama 

zonas, bem mais recente, criada pela Lei Federal n9 4069-~ 

d~ 12/06/1962, conta, ainda, com as dificuldades inerentes 

à sua localização. 

Um questionamento logo vem ã tona: o que ocorre 

nas Instituições que mant~m Curso de Pedagogia com a Habi-
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litaçio em Orientaç~o Educacional e que sio menos aquinho~ 

das, ou seja, mais carentes de recursos, humanos e mate-

riais, e menos providas financeiramente? Se se estabelecem 

mínimos curriculares insuficientes, corre-se o risco de que 

profissionais sejam lançados no mercado de trabalho sem a 

base de conhecimentos necessária que lhes permita desempe­

nhar suas atribuições a contento. Ora, Instituições menos 

providas limitam-se ao mínimo curricular exigido. Se o mí­

nimo for insuficiente, a conc1us~0 e óbvia. ~ certo que o 

Parecer n9 252/69, de 11/04/1969 (Ministerio da Educaçio e 

Cultura. Conselho Federal de Educaçio. Cu~~ZQula~ MZn~ma~ 

da~ Cu~~a~ de NZve{ Supe~~o~, 2~ ed., Brasília,1975), apr~ 

senta o mínimo curricular como "um núcleo a desenvolver-se 

conforme o estilo e as possibilidades de cada Instituiç~o" 

e prev~ "acr~scimos e desdobramentos que tornem mais níti­

dos os contornos do que aí fica apenas esboçado" (p.322). 

Entretanto, apesar dessa recomendaçio contida no citado Pa 

recer, o quadro n~o se altera: se o mínimo curricular for 

insuficiente fica implícita a possibilidade de se torn~rem 

profissionais sem o devido preparo, uma vez que os Cursos 

podem funcionar. limitando-se, apenas, ao mínimd curricular 

exigido pelo Conselho Federal de Educaçio. 

Convem ressaltar, sem dúvida, que os mrúimos de 

conteúdo e dura~~o do curso de Pedagogia foram fixados an­

teriormente ao Decreto n9 72.846, de 26/09/1973, que "pro­

vê sobre o exercício da profiss~o de Orientador Educacio­

nal Q
• Isto, porem, nio justifica que se perpetue uma situa 

çio inadequada. Ao contrário, clama por uma urgente ·refor­

mulaçio. 

·Outro aspecto que aqui merece ser lembrado e a 

procura de caminhos próprios, de alternativas e soluções a 

dequadas para a Orientaçio Educacional no Brasil. Conforme 

~essalta Brandio (1977), 

"uma Orientaç~o Educacional que se pretende t~omais 

carregada de novos valores e t~o mais capaz de pr~ 

duzir efeitos para os nossos educandos. precisa 
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se us 

Se se pretende fazer da Orientação Educacional 

atividade profissional seria, que se imponha mais e mais 

entre as demais profissões, e mister que se lute por uma a 

titude científica e que não se reduza a sua pratica a um 

mero conjunto e combinação de tecnicas. Na expressão de 

Ulhoa (1977), 

"a at i t ude cient í fi ca na Pedagogi a ou em qua lque r das 

habilitações da área há de trazer consigo. basica-

mente. os caracteres e o embrião da ciência: uma 

grande dúvida no que temos feito e uma grande fª no 

que podemos fazer" (p.21). 

Ao Orientador cabe o desafio de procurar e pre­

parar, diligentemente, o seu próprio caminho; de impor-se 

no cenario profissional e de viver em permanente busca de 

aperfeiçoamento, em constant0 avaliação de seu ~_ttabalho, 

com vistas a uma/ação cada vez mais eficaz. 

Torna-se premente apontar, de modo construtivo, 

as falhas existentes n~ formação do Orientador Educacional. 

Negativo seria oculta-las. Mas isso não basta. Formar pro­

fissionais envolve enorme responsabilidade. Não se pode 

"Cltuza.1t OI.:! blta.ç.o.6" em cômoda atitude, munir-se de descul­

pas e racion~lizações para as impropriedades e inadequações 

existentes. Necessário se faz que se lute, tenazmente, pa­

ra se sair desse quadro. 

Alem dos aspectos ja mencionados, inúmeras ou­

tras questões relativas i formação do Orientador Educacio­

nal precisam ser consideradas e re-consideradas, estudadas 

e analisadas com ~riterio. Respondi-las precipitadamente 

afigura-se muito perigoso, pelas conseqUências nefastas que 

pod$-J:ão advir. 

Como se sabe, o Orientador desenvolve seu traba 

lho de acordo não só com seu embasamento teórico, mas, pri~ 
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cipalmente, de acordo com sua visao particular de homem e 

de mundo, com seus próprios valores e auto-conceito. A es­

colha de uma determinada linha de atuação envolve todo um 

processo de auto-conhecimento, de colocação do indivíduo 

em termos filosóficos, sociais, políticos e econômicos. En 

volve reflexão sobre o lugar do homem no wundo, sobre li­

berdade, sobre valor. Assim, urge que os cursos que formam 

Orientadores levem seus estudantes a um posicionamento fi­

losófico, tornando-os cientes não apenas da importância d~ 

quilo que fazem, mas levando-os a indagar sempre por que 

assim o fazem. 

Muito se fala em termos da importância da pe~­

~oa e das atitudes do Orientador. Entretanto, tais aspec­

tos têm recebido pouca atenção e trabalho sistemático nos 

cursos de formação. Multiplicam-se os estudos destacando a 

necessidade do processo de seleção dos futuros Orientado -

res e de se.procurar maneiras adequadas de fazê-lo. ~ pre­

ciso, pois, que os cursos que formam Orientadores dediquem 

atenção especial fa esse ponto, estudando e colhendo subsí­

dios que melhor os orientem na forma de admissio de seus 

candidatos. 

~ preciso, também, que se reserve o devido cui­

dado ao estágio supervisionado, elemento-chave no processo 

de formação do Orientador, e evite-se,a todo custo, trans­

formá-lo em mera solicitação legal que precisa ser cumpri­

da.· 

Enfim, se se pretende firmar a Orientação Educa 

cional, projetá-la entre as demais profissões com toda a 

su~ força e profundidade, urge aprimorar a formação do Ori 

entador. Necessário se faz que ele se sinta seguro, apto a 

desempenhar suas funções, não num estilo de "~upeJt-heJtõ..i.", 

aonde tudo lhe compete resolver, mas como alguém que, emba 

sado numa sólida e ampla formação técnico-científica, é ca 

paz de discernir os limites de sua atuaçao, de escolher 

seu c·a mp o e f o rm a de t r a b a 1 h o, deI e f a zen dou m c o n s ta n t e 

enriquecimentc a si e aos outros. 
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CONCLUSÕES 

~ abundantemente reconhecida a expansão do cam­

po de atuaçao do Orientador Educacional. Entretanto, se a 

esta expansao ~ ~ado relevo, o mesmo não se pode dizer a 

respeito das repercussões dela provenientes, o que consti­

tui atitude por demais perigosa, podendo acarretar graves 

conseqUências à pratica da Orientação e à formação do Ori­

entador: à pratica da Orientação pela possibilidade de um 

não atendimento ou de um atendimento superficial a tantas 

solicitações, e à formação do Orientador pela permanência 

de uma estrutura que não corresponda às novas exigencias. 

Esta multiplicidade de tarefas que compete ao 

Orientador e a falta de consenso referente aos limites de 

sua atuação,geram insegurança profissional e contribuem p~ 

ra urna imagem negativa da profissão. 

Agrava ainda mais este quadro a impr!cisão dos 

dispositivos legais referentes à area de atuação e à form~ 

ção do Orientador, o que da margem a interpretações varia­

das, a adaptações apressadas e a improvisações. 

Alem disso, não se pode deixar de atentar para 

a responsabilidade, a complexidade e a sutileza do traba-

lho do Orientador. Por lidar com pessoas, al~m de preparo 

ticnico-cientrfico e atitudes pessoais que facilitem aos 

outros seu desenvolvimento, o desabrochar e a expansão de 

seu potencial, o Orientador precisa ser suficientemente sen 

sível e flexrvel para captar as nuanças individuais, para 

".6e.l1tiJt-.6e." e ".6e.l1tiJt" o outro, para responder aos apelos 

sociais e culturais. 

Uma Orientação desvinculada de seu tempo, de sua 

epoca, não tem sentido; do.mesmo modo que urna Orientação 

acomodada, cristalizada, não questionadora. Como circuns­

tancial que e, o papel do Orientador sofre a influência de 
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cada momento histórico. Isso, porém, não significa indefi­

nição profissional. Ao Orientador cabe encontrar o seu lu-

gar aqui e agora. Ao mesmo tempo em que precisa estar -a 

serviço de sua época, urge que não se transforme num fanto 

che, um elemento manipulado por outros, mas seja alguém com 

visão crítica, pronto a aceitar os desafios, receptivo, es 

timulador e, muitas vezes, propulsionador de mudanças, qua~ 

do tal se mostrar necessário. 

Torna-se evidente, pois, a singularidade da a­

tuaçao do Orientador. Desse modo, a Orientação Vocacional, 

o Aconselhamento, a integração da Orientação com o curríc~ 

lo, o trabalho com Empresas e com grupos, áreas onde o O­

rientador é cada vez mais solicitado, tomam contornos esp~ 

ciais. Não se tratam de simples incumbências, mas de cam­

pos de trabalho com características próprias, com corpo de 

conhecimento específico, carentes, sem dúvida, de maiores 

estudos e p~squisas, mas com um cabedal de informações, com 

critérios e conteúdos próprios já bastante consideráveis. 

Nesse contexto, dois aspectos assumem particu­

lar significado: a formação do Orientador e a busca de ma­

neiras funcionais para fazer frente a tao amplas demandas. 

A formação do Orientador se revela insuficiente. 

Daí o desafio para uma urgente reformulação, respaldada, -e 

óbvio, em dados obtidos cientificamente. Nesse processo de 

reformulação, além da fundamentação teórica já consagrada, 

at~nção especial deverá ser dada ao embasamento filosófico, 

ao processo de seleção e acompanhamento dos candidatos, a 

promoção do crescimento pessoal e interpessoal e de atitu­

des facilitadoras desse crescimento, bem como ao estágio 

supervisionado, cuja influência será, sem dúvida, de capi­

tal importincia no futuro desempenho da profissão. 

Tentar conter os múltiplos apelos feitos ao Ori 

entador ê posição que se tem mostrado insustentável. -a pr~ 

pria natureZR de seu trabalho, que se depara com o elemen­

to humano em toda a sua c<)mplexidade e multidimensão, as 
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ripidas mudanças e tran1formaç~es que caracterizam o nosso 

tempo impelem o Orientador a estender o seu raio de açio. 

Por outro lado, tentar atender a m~ltiplas sol! 

citaç~es, insistir em desenvolver uma varieJ&de de tarefas, 

simultaneamente, mostra-se perigoso e, na ~~ioria das ve­

zes, inexeqUivel. Mesmo com seus cursos vindo a ser refor­

mulados e adequados is necessidades atuais e apesar de ji 

dispor de avançada tecnologia educacional, o Orientador 

continuari enfrentando o impasse de ccnciliar o atendimen­

to a um n~mero vultoso de taref~s e a realizaçio de um tr~ 

balho profundo, solidamente fundamentado. Para tanto, pre­

cisari lançar mão de recursos que lhe permitam melhor de­

sempenho em seu dia a dia, ou seja, em sua pritica profis­

sional. 

Assim, para que os virios campos de atuaçao do 

Orientador recebam cobertura efetivas tornando-se a -açao . 
deste profissional segura e eficaz, isto é, pronta a cor-

responder is solicitaç~es de cada área, propoe-se que os O 

rientadores tornem especifico seu campo de trab~lho; o que 

não significa receber formação fragmentada~ unidirecional, 

contriri~ i natureza mesma de seu labor, nem tampouco a i~ 

possibilidade de mudança de um campo a outro. Entretanto, 

com sólido embasamento geral, com formação adequada às ex! 

gências de sua profissio e, no seu dia a dia, dedicando-se 

a um de seus campos de atuaçio, torna-se possível ao Orien 

tador realizar um trabalho mais profundo - em conte~do, a­

biangência e repercussio. Lucra este profissional, que me­

lhor poder i atender a suas aptidões, interesses e necessi­

pades (pessoais e de seu meio). Lucra, também, a profissão~ 

que passa a reunir maiores condições para se impor no ceni 

rio profissional. 
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RECOMENDAÇÕES 

Após o exame da problemática exposta e com base 

nas conclus;es a que se chegou, foram formuladas as segui~ 

tes recomendações: 

a) que sejam feitas, nas várias regiões de nosso 

país, pesquisas de campo que evidenciem a manei 

ra pela qual os Orientadores desempenham a sua 

profissão - passo inicial para quaisquer deci­

soes posteriores; 

b) que se efetuem trabalhos objetivando a formula­

ção de propostas curriculares mais adequadas as 

atuais solicitaç;es feitas ao Orientador; 

c) que se realizem estudos para verificar a possi­

bilidade e funcionalidade do Orientador, em cur 

so de graduação. receber formação g:ral e,em ni 

vel de pôs-graduação (tato ~~~~u), especializaE 

se em determinada área de atuaçao; 

d) que se promovam, em nosso meio, estudos volta­

dos ã caracterização do trabalho do Orientador 

Educacional, bem como dos demais 

envolvidos no processo educativo. 

profissionais 
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